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RELATÓRIO DE AUDITORIA – 1º QUADRIMESTRE DE 2013

LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 101/00

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

INTRODUÇÃO

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) reserva ao sistema Tribunais de Contas um papel
essencial para o controle do seu cumprimento, dedicando-lhe todas as Seções V (Das
Prestações  de  Contas)  e  VI  (Da  Fiscalização  da  Gestão  Fiscal)  do  Capítulo  IX  (Da
Transparência, Controle e Fiscalização).

O relatório emitido pela 3ª Coordenadoria de Controle Externo aborda as questões da
LRF ligadas às Secretarias da Fazenda e do Planejamento, tais como formalização das
publicações; acompanhamento dos limites da dívida pública; acompanhamento da receita
pública; restos a pagar e a conformidade do projeto da LOA 2012 com os dispositivos da
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Por seu turno, no relatório apresentado pela 6ª Coordenadoria de Controle Externo, e de
acordo com a Resolução deste TCE nº 136, de 19/12/2000, procedeu-se à análise dos
Demonstrativos  das  Despesas  com  Pessoal  e  dos  Demonstrativos  das  Receitas  e
Despesas  Previdenciárias,  relativos  ao  1º  quadrimestre  de  2013,  no  desiderato  de
verificar o cumprimento das exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF,
quanto à sua formalização, aos limites de gastos com despesa de pessoal e previdência
definidos em lei específica e os registros contábeis.

Assim, para fins de apreciação pelo Tribunal  Pleno,  apresenta-se neste documento  o
produto da consolidação dos relatórios1 emitidos  pela 3ª e pela 6ª Coordenadorias de
Controle  Externo,  em  conformidade  com  suas  respectivas  áreas  de  atuação,  cuja
consolidação foi realizada pela Superintendência Técnica – SUTEC.

1 Os técnicos responsáveis pela elaboração dos relatórios e suas respectivas áreas de atuação estão a seguir indicados: 3ª CCE -
Formalização das Publicações, Receita Pública e Resultado Primário:  Simone Souza da Silva (Gerente de Auditoria), Floripedes C.
Almeida (Técnico de Nível Médio), Léa Sylvia de S. Cruz (Analista de Controle Externo), Osvaldo do Rosário do Vale (agente de
Controle  Externo),  Renane Márcia  Costa  Casqueiro (Analista  de Controle  Externo)  – Precatórios:   Yuri  Moisés  Martins  Alves
(Gerente de Auditoria), Josefa Adineide Almeida (Analista de Controle Externo), Rita Suely Bomfim Pinto (Agente de Controle
Externo), Anésio Pereira Júnior (Gerente de Auditoria) – Dívida Pública, Resultado Nominal, Restos a Pagar:  Juliana Santiago
Pellicci  (Gerente  de Auditoria),  Ana Paula Soares de Lima (Agente  de Controle Externo)  . 6ª  CCE - Despesas com Pessoal e
Despesas  com a  Previdência  Social:  Maurício  Souza  Ferreira  (Gerente  de  Auditoria),  Eduardo  Mattedi  (Auditor  de  Controle
Externo). Consolidação: SUTEC: Ana Amelia Ferreira (Técnico de Nível Médio).
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1 PROCEDIMENTOS

Devido à implantação do Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças –
FIPLAN, a realização da Auditoria da LRF do 1º quadrimestre de 2013 sofreu alterações
nos  procedimentos,  uma  vez  que  não  foi  possível  obter  os  relatórios  gerencias  que
permitiriam a  elaboração  dos  cálculos  para  os  demonstrativos  de  Receita  Prevista  e
Realizada, Receita Corrente Líquida e Resultado Primário e Financeiro pelo TCE, tendo,
então,  a  SEFAZ disponibilizado planilhas  contendo os  demonstrativos  e  memórias  de
cálculo utilizados para o período sob análise.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

a) levantamento da legislação pertinente e dos demonstrativos publicados;
b) levantamento  dos  dados  orçamentários,  financeiros  e  patrimoniais  no  Sistema
Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN);
c) verificação do atendimento às formalidades legais;
d) exame da escrituração contábil e dos registros auxiliares; 
e) conferência de cálculos e limites;
f) confronto  entre  as  informações publicadas nos Relatórios  Resumidos da Execução
Orçamentária  e de Gestão Fiscal  com  as planilhas  contendo as memórias de cálculo
elaboradas pela SEFAZ.

2 FONTES DE CRITÉRIO

Na  execução  dos  procedimentos  de  auditoria  mencionados,  foram  utilizadas,
principalmente, as seguintes fontes de critério:

a) Constituições da República Federativa do Brasil – 1988 e do Estado da Bahia – 1989;
b) Lei  Complementar  Federal  nº  101/00  –  Estabelece  normas  de  finanças  públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências;
c) Lei  Federal  nº  4.320/64  –  Estatui  Normas  Gerais  de  Direito  Financeiro  para
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios
e do Distrito Federal;
d) Lei Complementar Federal nº 24/75 – Dispõe sobre os convênios para concessão de
isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias;
e) Lei  Federal  nº  8.987/95  –  Dispõe  sobre  o  regime de  concessão  e  permissão  de
serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras providências;
f) Lei  Federal  nº  11.079/04  –  Institui  normas  gerais  para  licitação  e  contratação  de
parceria público-privada no âmbito da administração pública;
g) Lei Federal nº 12.024/09 – Altera a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004;
h) Lei Federal nº 12.766/12 – Altera a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004;
i) Lei  Federal  nº  9.717/98  –  Dispõe  sobre  regras  gerais  para  a  organização  e  o
funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos;
j) Constituição Estadual de 1989;
k) Lei Complementar Estadual nº 005/91 – Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de
Contas do Estado da Bahia;
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l) Lei Estadual nº 7.980/01 – Institui o Programa de Desenvolvimento Industrial e de
Integração Econômica do Estado da Bahia (DESENVOLVE);
m) Lei Estadual n.º 9.446/05 e sua alteração – Define obrigação de pequeno valor, no
âmbito da Administração Pública Estadual; 
n) Lei  Estadual  nº  12.504/11  –  Institui  o  Plano  Plurianual  da  Administração  Pública
Estadual para o período 2012-2015;
o) Lei Estadual nº 12.584/12 – Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício
de 2013 (LDO/2013);
p) Lei Estadual n.º 12.612/12 – Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para o
exercício financeiro de 2013 (LOA/2013);
q) Lei Estadual nº 12.204/11 – Altera dispositivos da Lei nº 10.955/07;
r) Lei Estadual nº 12.222/11 – Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício
de 2012;
s) Lei Estadual nº 6.677/94 e alterações posteriores – Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado da Bahia, das Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais;
t)  Lei  Estadual  nº  7.249/98  e  alterações  posteriores  –  Dispõe  sobre  o  Sistema  de
Seguridade Social dos Servidores Públicos Estaduais;
u)  Lei  Estadual  nº  10.955/07  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  e  de  cargos em
comissão da Administração Pública do Poder  Executivo Estadual,  disciplinou o Fundo
Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia e o Fundo
Previdenciário dos Servidores Públicos do Estado da Bahia;
v)  Lei Estadual nº 12.053/11 – Estima Receita e Fixa Despesa para o Exercício de 2012; 
w) Decreto Estadual nº 7.921/01 – Aprova o Regimento da Secretaria da Fazenda;
x) Decreto  Estadual  nº  8.205/02  –  Aprova  o  Regulamento  do  Programa  de
Desenvolvimento  Industrial  e  de  Integração  Econômica  do  Estado  da  Bahia
(DESENVOLVE) e constitui o seu Conselho Deliberativo;
y) Decreto  Estadual  nº  14.516/13 – Aprova o Relatório  de Gestão Fiscal  do primeiro
quadrimestre de 2013; 
z) Decreto  Judiciário  nº  365/13 – Aprovou o  Relatório  de Gestão Fiscal  referente ao
primeiro quadrimestre de 2013;
aa) Decreto Financeiro nº 09/09 – Aprova a programação da execução orçamentária e
financeira do Poder Executivo, seus órgãos, entidades e fundos, para o exercício 2009;
ab) Decreto Financeiro nº 06/13 – Aprova a programação da execução orçamentária e
financeira do Poder Executivo, seus órgãos, entidades e fundos, para o exercício 2013, e
dá outras providências;
ac) Resolução nº  40/01 do Senado Federal  –  Dispõe sobre os  limites  globais  para o
montante da dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliária dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios;
ad) Resolução  nº  43/01  do  Senado  Federal  –  Dispõe  sobre  as  operações  de  crédito
interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive concessão
de garantias, seus limites e condições de autorização;
ae) Resolução nº 47/08 do Senado Federal – Altera dispositivo da Resolução nº 43, de
2001, do Senado Federal;
af) Resolução nº 115/10 do Conselho Nacional de Justiça e suas alterações – Dispõe
sobre a Gestão de Precatórios no âmbito do Poder Judiciário;
ag) Resolução Regimental nº 012/93 do TCE – Estabelece normas de procedimento para
o controle externo da Administração Pública;
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ah) Resolução nº 136/00 do TCE – Dispõe sobre a fiscalização do cumprimento da Lei
Complementar nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
ai) Portaria nº 111/13 da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia – Publica o Relatório
Resumido da Execução Orçamentária, relativo ao bimestre janeiro/fevereiro de 2013;
aj) Portaria nº 164/13 da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia – Publica o Relatório
Resumido da Execução Orçamentária, relativo ao bimestre março/abril de 2013;
ak)Portaria nº 637/12 da STN – Aprova a 5ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais;
al) Portaria  do  Ministério  da  Previdência  e  Assistência  Social  –  MPS  nº  916/03  e
alterações  posteriores  –  Aprovou  o  Plano  de  Contas,  o  Manual  das  Contas,  os
Demonstrativos  e  as  Normas  de  Procedimentos  Contábeis  aplicados  aos  Regimes
Próprios de Previdência Social – RPPS;
am)  Portaria do Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS nº 402/08 –
Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos
regimes  próprios  de  previdência  social  dos  servidores  públicos  ocupantes  de  cargos
efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
an)  Portaria  da Secretaria  do Tesouro Nacional  nº  637/12 – Aprovou a 5ª edição do
Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais;
ao)  Ato do Tribunal de Contas dos Municípios nº 177/13 – Aprovou o Relatório de Gestão
Fiscal referente ao primeiro quadrimestre de 2013;
ap)  Ato do Tribunal de Contas do Estado nº 131/13 – Aprovou o Relatório de Gestão
Fiscal referente ao primeiro quadrimestre de 2013;
aq)  Ato do Ministério Público nº 361/13 – Aprovou o Relatório de Gestão Fiscal referente
ao primeiro quadrimestre de 2013;
ar) Ato da Defensoria Pública nº 06/13 – Aprovou o Relatório de Gestão Fiscal referente
ao primeiro quadrimestre de 2013;
as) Ato da Assembleia Legislativa nº 41.187/13 – Aprovou o Relatório de Gestão Fiscal
referente ao primeiro quadrimestre de 2013;
at)  Nota Técnica nº 005/2013 – SAF/DICOP – Refere-se ao entendimento desta Diretoria
da Contabilidade Pública (DICOP) concernente às contabilizações dos valores referentes
aos precatórios a serem pagos pelo Tribunal de Justiça da Bahia.

3 LIMITAÇÕES

No transcurso dos trabalhos foram impostas limitações no tocante ao escopo dos exames,
em virtude de:

a) o Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia
(FIPLAN)  não  possibilita  a  consulta  da  execução  da  despesa  por  elemento.  Assim,
deixou-se de informar as despesas com sentenças judiciais da administração direta e
indireta de todos os poderes do Estado da Bahia (Orçados Inicial e Atual, Empenhado,
Liquidado e Pago), posição em 30/04/2013, bem como os pagamentos/regularizações de
sentenças judiciais realizados pela unidade Encargos Gerais do Estado – Recursos sob
Gestão DEPAT/SEFAZ, no período de 01/01 a 30/04/2013;
b) o não encaminhamento a este TCE das relações dos credores pagos relativos ao TRT
5ª  Região,  impossibilitou  a  verificação  do  cumprimento  da  ordem  cronológica  no
pagamento dos precatórios relacionados ao depósito das parcelas dos anos de 2010 (um
quinze avos), 2011 (um quatorze avos) e 2012 (um doze avos);
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c)  não foi possível obter do Sistema FIPLAN os relatórios gerencias que permitiriam a
elaboração dos cálculos para os demonstrativos de Receita Prevista e Realizada, Receita
Corrente Líquida e Resultado Primário e Financeiro pelo TCE.

CAPÍTULO  I  -  RESULTADO  DO  ACOMPANHAMENTO  –  FORMALIZAÇÃO  DAS
PUBLICAÇÕES,  DÍVIDA  E  RECEITA  PÚBLICAS,  RESTOS  A  PAGAR  E
INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

I.1 FORMALIZAÇÃO DAS PUBLICAÇÕES 

Como ainda não foi instituído o Conselho de Gestão Fiscal que padronizará a forma de
apresentação  das  informações,  conforme  previsto  no  §  2º  do  art.  50  da  LRF,  foram
utilizados, como parâmetros de análise da formalização dos Relatórios de Gestão Fiscal e
Resumido da Execução Orçamentária,  os  modelos  de  demonstrativos  da  Portaria  n.º
407/11, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

I.1.1 RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária  dos 1º  e  2º  bimestres de 2013
foram publicados tempestivamente no Diário Oficial do Estado (D.O.E.) de  28/03/2013 e
de  30/05/2013,  respectivamente,  por  meio  das  Portarias  n.os 111/13  e  164/13  da
Secretaria  da  Fazenda  (Poder  Executivo).  Os  Demonstrativos  da  Receita  Corrente
Líquida, do Resultado Nominal, do Resultado Primário, dos Restos a Pagar por Poder e
Órgão  e  das  Parcerias  Público-Privadas  encontram-se  em  conformidade  com  as
exigências impostas pelos artigos 52 e 53 da LRF e com os modelos de demonstrativos e
suas respectivas instruções de preenchimento, constantes na Portaria n.º 637/12 da STN.

I.1.2 RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

O  Relatório  de  Gestão  Fiscal  do  1º  quadrimestre  de  2013  do  Poder  Executivo  foi
publicado tempestivamente no Diário Oficial do Estado (D.O.E.) de 30/05/2013, através do
Decreto  Estadual  n.º  14.516/13,  estando  os  Demonstrativos  da  Dívida  Consolidada
Líquida, das Garantias e Contragarantias de Valores e das Operações de Crédito em
conformidade  com as  exigências  impostas  pelos  artigos  54  e  55  da  LRF  e  com  os
modelos  de  demonstrativos  com  suas  respectivas  instruções  de  preenchimento  da
Portaria n.º 637/12 da STN.

Quanto à formalização do Relatório de Gestão Fiscal, a SEFAZ atendeu às disposições
legais.

I.2 ACOMPANHAMENTO DOS LIMITES DA DÍVIDA PÚBLICA
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I.2.1 LIMITES DE ENDIVIDAMENTO E PAGAMENTO

A LRF enfatiza o dever de se controlar o nível  de endividamento dos entes públicos,
dispondo no art. 32, § 1º, inciso III, sobre a observância dos limites e condições fixadas
pelo Senado Federal.

As Resoluções n.os 40 e 43/2001 do Senado Federal e suas alterações regulamentaram
os limites  globais  para o montante  da dívida pública consolidada e da dívida  pública
mobiliária. 

Ademais, em junho de 2002, a STN publicou o Manual de Instruções de Pleitos, com o
objetivo  principal  de  informar  aos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  sobre  os
procedimentos gerais para contratação, vedações, punições, limites, condições gerais e
forma de apresentação dos documentos necessários ao exame dos pleitos pela STN.

Com  fundamento  nessas  normas,  a  seguir  é  apresentada  a  situação  em  que  se
encontrava o Estado da Bahia em dezembro de 2012, quanto aos limites relacionados à
sua capacidade de endividamento e de pagamento.

I.2.1.1 LIMITES PARA LIBERAÇÕES DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO

A Constituição Federal, no art. 167, III, estabelece a vedação de realização de operações
de crédito  que excedam o montante  das despesas de capital.  O cumprimento  desse
limite, conforme o art. 6º da Resolução n.º 43/2001, será verificado separadamente em
relação ao exercício anterior, confrontando-se as receitas de operações de crédito nele
realizadas e as despesas de capital  nele executadas, e para o exercício corrente,  as
receitas de operações de crédito e as despesas de capital constantes da lei orçamentária.

Consoante  essa  legislação,  o  Estado  da  Bahia  encontrava-se  dentro  desse  limite,
conforme demonstrado a seguir:

TABELA I.01 – Limite para liberações (2012)
  Em R$

Limite: despesas de capital
empenhadas 2012 (A)

Liberações realizadas
(operações de crédito)

2012 (B)

Margem 
(C=A-B)

Comprometimento
das liberações (B) /

(A)
3.304.895.970,03 1.854.663.546,62 1.450.232.423,41 56,12%

Fonte: Demonstrativo da Receita e da Despesa 2012 (SICOF Gerencial).

TABELA I.02 – Limite para liberações (2013)
Em R$

Limite: despesas de capital
fixadas na Lei Orçamentária

Anual (A)

Liberações previstas para
(operações de crédito) 2013

(B)

Margem 
(C=A-B)

Comprometimento
das liberações (B) /

(A)
5.637.954.577,00 3.028.477.456,00 2.609.477.121,00 53,72%

Fonte: Lei n.º 12.612/2012.
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I.2.1.2 LIMITE PARA O MONTANTE GLOBAL DAS OPERAÇÕES REALIZADAS

O valor publicado da RCL – R$21.658.699.670,60 – confere com o apurado pela auditoria
deste Tribunal, conforme mencionado no item I.3.2.

É apresentada, a seguir, a situação do Estado da Bahia em relação a esse limite:

TABELA I.03 – Limite para o montante global das operações de crédito

Em R$

Limite
(A)

Operações de credito previstas
para 2013 (B)

Margem
(C=A-B)

3.548.490.157,82 3.028.477.456,00 520.012.701,82
16% da RCL Projetada 13,66% da RCL Projetada 2,34% da RCL Projetada

Fonte: Relatório Receita de Operações de Crédito 2012 (SICOF Gerencial).

O § 1º do art. 7º da Resolução n.º 43/01 dispõe que, para o caso de operações de crédito
com liberação prevista para mais de um exercício, esse limite será calculado levando-se
em  consideração  o  cronograma  anual  de  ingresso,  projetando-se  a  RCL mediante
aplicação do fator de atualização que, para o exercício de 2013, é de aproximadamente
3,62% ao ano, conforme divulgado na edição de março de 2013 do Manual de Instruções
de Pleitos da STN.

A seguir, estão relacionados os valores projetados da RCL até 2018:

TABELA I.04 – Projeção da receita corrente líquida
Em R$

Ano RCL Projetada
2013 22.178.063.486,38
2014 22.980.553.622,72
2015 23.812.081.029,13
2016 24.673.696.388,98
2017 25.566.488.403,55
2018 26.491.585.167,63

Fonte: Cálculos da auditoria.
Nota: A RCL projetada para os anos 2013-2018 foi calculada utilizado-se o fator de atualização de 3,62%, cumulativamente, sobre o
valor da RCL apurado no segundo bimestre de 2013. 

Considerando-se o cronograma de ingresso de operações de crédito  contratadas,  em
tramitação e em estudo encaminhado pela SEFAZ para os exercícios de 2013  a 2018,
verifica-se  que  o  montante  das  operações  de  créditos  previsto  para  2013
(R$3.852.947.445,38 – 17,37% da RCL) ultrapassará o limite de 16% da Receita Corrente
Líquida. Entretanto, considerando-se apenas as operações de crédito  contratadas e em
tramitação tal montante cai para R$2.200.704.894,37, que representa 9,92% da RCL. 
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I.2.1.3 LIMITE PARA OS DISPÊNDIOS

O art. 7º, II, da Resolução do Senado Federal n.º 43/01, dispõe:

Art. 7o 
[...]
II  – o comprometimento anual com amortizações,  juros e demais encargos da
dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações de
crédito já contratadas e a contratar, não poderá exceder a 11,5% (onze inteiros e
cinco décimos por cento) da receita corrente líquida;

Conforme  o  art.  1º  da  Resolução  do  Senado  Federal  nº  47/08,  o  cálculo  do
comprometimento  será  feito  pela  média  anual  da  relação  entre  o  comprometimento
previsto  e  a  RCL  projetada  para  todos  os  exercícios  financeiros  em  que  houver
pagamentos  da  operação  pretendida,  incluído  o  da  própria  apuração.  A  seguir  é
apresentado o cálculo da média de comprometimento em percentual da RCL:

TABELA I.05 – Comprometimento médio anual com amortizações, juros e demais encargos
 

Em R$

Ano Comprometimento* (A) RCL projetada (B) (%) A/B 
2013 2.241.852.818,22 22.178.063.486,38 10,11
2014 1.390.610.444,33 22.980.553.622,72 6,05
2015 1.505.208.945,41 23.812.081.029,13 6,32
2016 1.441.889.949,88 24.673.696.388,98 5,84
2017 1.415.613.731,28 25.566.488.403,55 5,54
2018 1.650.951.610,44 26.491.585.167,63 6,23
2019 1.602.453.191,28 27.450.155.594,94 5,84
2020 1.514.267.420,87 28.443.410.895,14 5,32
2021 1.433.350.553,90 29.472.606.104,23 4,86
2022 1.427.084.089,96 30.539.041.670,42 4,67
2023 1.424.202.458,36 31.644.065.097,23 4,50
2024 1.610.834.102,14 32.789.072.646,24 4,91
2025 1.384.220.650,09 33.975.511.101,28 4,07
2026 1.365.342.911,16 35.204.879.596,53 3,88
2027 1.319.183.613,87 36.478.731.510,82 3,62
2028 746.996.124,17 37.798.676.430,34 1,98
2029 701.974.211,37 39.166.382.182,50 1,79
2030 561.720.380,42 40.583.576.943,31 1,38
2031 519.073.438,22 42.052.051.421,00 1,23
2032 526.199.831,50 43.573.661.118,76 1,21
2033 347.586.916,76 45.150.328.679,19 0,77
2034 214.213.601,47 46.784.046.313,73 0,46
2035 147.104.613,18 48.476.878.319,91 0,30
2036 141.797.112,03 50.230.963.689,73 0,28
2037 59.479.853,28 52.048.518.812,38 0,11
2038 52.839.397,23 53.931.840.274,77 0,10
2039 49.756.903,86 55.883.307.763,43 0,09
2040 46.035.760,23 57.905.387.071,39 0,08
2041 45.595.156,79 60.000.633.213,79 0,08
2042 25.979.507,80 62.171.693.656,38 0,04

Média Aritmética 897.113.976,65 38.915.262.940,19 2,31
Fontes: Relatórios Gerenciais – SEFAZ e cálculos da auditoria.
Nota: * Valores projetados pela SEFAZ, envolvendo operações contratadas e a contratar. 
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Em abril de 2013, o Estado da Bahia encontrava-se dentro desse limite:

TABELA I.06 – Limite para os dispêndios 
Em R$

Limite (A) Comprometimento da RCL projetada(B) Margem (C=A-B) 
4.475.255.238,12 897.113.976,65 3.578.141.261,47

11,5% da RCL Projetada 2,31% da RCL Projetada 9,19% da RCL Projetada
Fontes: Relatórios Gerenciais da SEFAZ e cálculos de auditoria.

O cumprimento desse limite é um dos requisitos exigidos pela Resolução n.º 43/2001 para
a contratação de operações de crédito, exceto para aquelas que, na data da publicação
dessa Resolução,  estavam previstas  no Programa de Ajuste  Fiscal,  estabelecido  nos
termos da Lei Federal n.º 9.496/1997, conforme mencionado em seu art. 7º, § 8º. 

I.2.1.4 LIMITE PARA A DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

A seguir, é apresentada a composição da dívida consolidada líquida do Estado, conforme
cálculo da auditoria deste TCE:

TABELA I.07 – Composição do saldo da dívida consolidada líquida
Em R$ 

Especificação Valor
I- Dívida Consolidada (DC) 12.522.105.024,69
Dívida Mobiliária -
Dívida Contatual 10.328.212.077,95
  Interna 6.759.554.466,43
  Externa 3.568.657.611,52
Precatórios emitidos a partir de 05/05/2000 (inclusive) vencidos e não pagos 2.120.167.026,66
Outras Dívidas 73.725.920,08
II- Deduções 8.677.159.976,03
Disponibilidade de Caixa Bruta 6.328.530.937,69
Demais Haveres Financeiros 2.774.214.504,77
(–) Restos a Pagar Processados (425.585.466,43)
Dívida Consolidada Líquida (I-II) 3.844.945.048,66
Fontes: Balancetes do FUNPREV, BAPREV e do Estado consolidado de abril de 2013, extraídos do FIPLAN, e cálculos da auditoria.
Nota: De acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais, 5ª Edição, aprovado pela Portaria n.º  637, de 18/10/2012, os valores
inscritos em restos a pagar processados devem ser deduzidos do somatório da Disponibilidade de Caixa Bruta e Demais Haveres
Financeiros. Ademais, os valores do Regime Previdenciário deverão ser evidenciados separadamente,  por isso, as disponibilidades
dos Regimes de Previdência também foram excluídas.

O demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida, publicado no RGF do 1º quadrimestre de
2013,  apresentou um elevado montante  a  título  de  deduções (R$8.677.159.976,03)  à
dívida consolidada do Estado. Esse fato pode ser considerado atípico, se analisado face
ao contexto histórico apresentado na tabela a seguir:
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TABELA I.08 – Saldo da Dívida Consolidada Líquida no período 2001 – 2012

Em R$ mil

Ano Dívida Consolidada (A) Deduções (B) Dívida Consolidada Líquida (C = A - B)
2012 13.474.098 2.856.748 10.617.350
2011 10.414.665 1.496.777 8.917.888
2010 10.425.946 1.368.929 9.057.017
2009 10.423.105 1.189.369 9.233.736
2008 11.548.077 1.008.695 10.539.382
2007 11.451.245 1.074.288 10.376.957
2006 12.205.645 580.948 11.624.697
2005 12.549.360 409.166 12.140.194
2004 13.301.328 302.945 12.998.383
2003 12.746.391 173.075 12.573.316
2002 12.978.930 469.635 12.509.295
2001 10.794.926 532.962 10.261.964

Fonte: Relatórios de Contas de Governos dos exercícios de 2001 a 2012.

De acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais, as deduções à dívida consolidada
líquida são compostas pelo somatório da disponibilidade de caixa bruta e dos demais
haveres  financeiros,  líquidos  dos  restos  a  pagar  processados  (exceto  precatórios).  A
disponibilidade de caixa bruta, por sua vez, representa o montante formado por caixa,
bancos, aplicações financeiras e outras disponibilidades financeiras, enquanto os demais
haveres financeiros totalizam os valores a receber líquidos e certos. 

No período em tela, as disponibilidades de caixa bruta registradas no sistema oficial de
contabilidade  do  Estado,  o  FIPLAN,  no  valor  de  R$  6.328.530.937,69   representam
72,93%  do  total  das  deduções,  das  quais  os  recursos  disponíveis  em  bancos
(R$4.192.446.378,60)  e  aplicações  financeiras  (R$1.671.191.614,57)  somam  92,65%
dessas disponibilidades.

Cabe ressaltar que, o saldo da dívida consolidada líquida (R$3.844.945.048,66) foi o mais
baixo dos doze últimos anos, representando apenas 36,21% do total do saldo da dívida
consolidada líquida de 31/12/2012, conforme pode ser visto na tabela acima. 

Foram pedidos esclarecimentos acerca do elevado valor das disponibilidades de caixa
bruta  registrados  no  1º  quadrimestre  de  2013,  através  da  Solicitação  nº  04,  de
10/09/2013, que, no entanto, não foi respondida. 

Ademais,  conforme  os  registros  contábeis,  o  saldo  da  dívida  consolidada  líquida,
publicado  no  Relatório  de  Gestão  Fiscal  do  1º  quadrimestre  de  2013
(R$4.155.452.106,06)  está  a  maior  em  R$310.507.057,40.  O  saldo  publicado  dos
precatórios emitidos a partir de 05/05/2000 (R$2.430.674.084,06), que compõe o total da
dívida  consolidada,  inclui  como  acréscimo,  e  não  como  dedução,  o  valor  de
R$155.253.528,70, referente a conta retificadora de precatórios patrimoniais estrangeiros
– migração SICOF. O valor correto seria R$2.120.167.026,66, conforme dados da Tabela
I.20  –  Débitos  judiciais  registrados  nos  Passivos  Circulante  e  Não  Circulante  –  1º
quadrimestre de 2013.
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Para prestar maiores esclarecimentos acerca dos limites apresentados pela Resolução n.º
40/2001 do Senado Federal, em 15 de março de 2005 a STN divulgou a Nota Oficial
transcrita a seguir:

Os limites globais para o montante da Dívida Consolidada Líquida de Estados e
Municípios, ao final do décimo quinto exercício financeiro, contado a partir do final
de 2001, não poderão exceder a 2 vezes a Receita Corrente Líquida, no caso dos
Estados e do Distrito Federal, e 1,2 vezes a Receita Corrente Líquida, no caso dos
Municípios (conforme definido no art. 3º da Resolução n.º 40, de 2001, do Senado
Federal).

A dívida consolidada líquida do Estado, em 30/04/2013, estava inferior ao limite de até
duas vezes a receita corrente líquida, estabelecido pelas Resoluções n.os 40 e 43/2001 do
Senado Federal. 

TABELA I.09 – Limite para a dívida consolidada líquida
Em R$ 

Especificação Valor
Dívida Consolidada – DC 12.522.105.024,69
(-) Deduções 8.677.159.976,03
Saldo da Dívida Consolidada Líquida – DCL 3.844.945.048,66
Receita Corrente Líquida – RCL 21.658.699.670,60
Relação DCL/RCL 0,18
Limite Legal - Relação DCL/RCL 2,00
Limite para Alerta - Relação DCL/RCL 1,80
Fontes: Relatórios do FIPLAN e cálculos de auditoria.

I.2.1.5 LIMITE PARA CONCESSÃO DE GARANTIAS

As garantias concedidas pelo Estado da Bahia em operações de crédito, apresentadas no
Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores do RGF do 1º quadrimestre de
2013, apresentou a seguinte composição em 30/04/2013:

TABELA I.10 – Composição das garantias 
Em R$

Beneficiário Autorização legislativa Valor
DESENBAHIA (Lavoura 
Cacaueira)

Resoluções nos 68/1998, 71/1999, 20/2001, 23/2001, 25/2002 e 
02/2003 do Senado Federal 91.600.000,00

TOTAL 91.600.000,00
Fonte: Relatórios do SICOF (dezembro de 2012).

As garantias no total de R$91.600.000,00, registradas no Ativo e Passivo Compensado no
SICOF em 31/12/2012, não foram migradas para o FIPLAN até o primeiro quadrimestre
de 2013.

É demonstrada, a seguir, a situação do Estado da Bahia quanto ao limite para concessão
de garantias, em abril de 2013:
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TABELA I.11 – Limite para concessão de garantias
Em R$

Limite 
(A)

Garantias concedidas
saldo em 2012

(B)

Margem
(C=A-B)

4.879.173.967,00 91.600.000,00 4.787.573.967,00
22,00% da RCL Projetada 0,41% da RCL Projetada 21,59% da RCL Projetada

Fontes: Relatórios do SICOF e cálculos da auditoria.

I.2.1.6 LIMITE PARA DESPESAS COM PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS (PPP)

A Lei Federal nº 11.079, de 30/12/2004, instituiu normas para a licitação e contratação de
parceria público-privada no âmbito da Administração Pública. Em seu art. 2º, essa forma
de contratação, também conhecida como PPP, foi definida como “o contrato administrativo
de  concessão  na  modalidade  patrocinada  ou  administrativa”.  No  mesmo  dispositivo,
estabeleceu-se a distinção entre as concessões patrocinadas, que são  concessões de
serviços  públicos  ou  de  obras  públicas  disciplinadas  pela  Lei no 8.987/1995, quando
envolverem, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação pecuniária do
parceiro público ao parceiro privado, enquanto as concessões administrativas são aquelas
em  que  a  Administração  Pública  é  a  usuária  direta  ou  indireta,  ainda  que  envolva
execução de obra ou fornecimento e instalação de bens.

Assim,  as  PPPs  são  contratações  que  estabelecem  vínculo  obrigacional  entre  a
Administração Pública e a iniciativa privada visando à implementação ou gestão, total ou
parcial, de obras, serviços ou atividades de interesse público, em que o parceiro privado
assume a responsabilidade pelo financiamento,  investimento e exploração do serviço,
observando-se, além dos princípios administrativos gerais, os princípios específicos desse
tipo de negócio jurídico. 

Como  forma  de  controle  do  endividamento  público,  o  art.  28  da  mencionada  Lei  nº
11.079/2004, alterado pela Lei nº 12.024, de 27/08/2009, estabeleceu a proibição de a
União conceder  garantia  e  realizar  transferência  voluntária  aos  entes  federativos  que
tiverem suas despesas com PPPs excedido, no ano anterior, o correspondente a três por
cento  da  receita  corrente  líquida  do  exercício,  ou  que  excedam,  nos  dez  anos
subsequentes,  o  mesmo  percentual  da  receita  corrente  líquida  projetada  para  os
respectivos exercícios. Esse percentual de comprometimento (3,0%) foi alterado para 5%
(cinco por cento) da receita corrente líquida do exercício, através da Lei nº 12.766, de
27/12/2012.   

Ademais, para fins de transparência, a Portaria STN nº 462/2009, que expediu a segunda
edição  do  Manual  de  Demonstrativos  Fiscais,  declara  a  necessidade  da  publicação
bimestral de demonstrativo das PPPs no Relatório Resumido da Execução Orçamentária,
o que vem sendo atendido devidamente pelo Estado, conforme observado nos exames
auditoriais.

Atualmente,  o Estado da Bahia possui  três contratos de PPP em execução,  a  seguir
descritos: 
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a) contrato de concessão administrativa para a construção e operação do Sistema de
Disposição Oceânica do Jaguaribe (Emissário Submarino de Salvador), através da estatal
não dependente Embasa. O contrato foi celebrado em 27/12/2006 com a Concessionária
Jaguaribe  S/A,  e  o  pagamento  das  contraprestações  mensais,  no  valor  de
R$4.202.194,56, teve início em junho de 2011. A partir de  janeiro de  2013, o valor da
contraprestação mensal passou a ser de R$4.736.778,31;

b) contrato de concessão administrativa visando à reconstrução e operação do Estádio
Octávio  Mangabeira  (Fonte  Nova),  celebrado  em  21/01/2010,  com  a  Concessionária
Fonte Nova Negócios e Participações S/A. O início do pagamento das contraprestações
(valor mensal atualizado de R$9.823.605,60) ocorreu em  abril de 2013; 

c) contrato de concessão administrativa para a gestão e operação de unidade hospitalar
denominada  Hospital  do  Subúrbio,  celebrado  em  maio  de  2010  com  o  Consórcio
PRODAL. As contraprestações foram devidas desde o início das operações da unidade,
que  ocorreu  em  14/09/2010,  com  pagamento  a  partir  de  outubro  de  2010  e  prazo
contratual de dez anos. Nos três primeiros meses de operação, os pagamentos foram
limitados a oitenta por cento do valor máximo da contraprestação devida pelo Estado,
fixada em R$8.625.000,00, e, no primeiro mês, o valor do pagamento foi proporcional aos
dias  de  operação  da  unidade.  A  partir  de  fevereiro  de  2011,  o  valor  máximo  da
contraprestação mensal passou a ser de R$9.141.654,75, e a partir de fevereiro de 2013,
de R$12.624.379,03, em virtude de reajuste contratual.

A seguir, é apresentado o acompanhamento do limite das despesas do Estado da Bahia
com PPPs, em comparação com a receita corrente líquida.

Tabela I.12 – Limite para o montante das despesas com parcerias público-privadas
 Em R$

Ano

Contratos do Ente Federado
Contrato das
Estatais Não
Dependentes

Total das
Despesas

Receita Corrente
Líquida (RCL(1))

Total
das
Des
pesa

s /
RCL
(%)(2)

Limite de 5,00%
da RCL

Margem %

Nova Fonte
Nova

Hospital do
Subúrbio

Emissário
Submarino

2012 - 135.583.828,89 53.661.299,47 189.245.128,36(4) 21.624.180.849,01 0,63 1.081.209.042,45 945.625.213,56 4,37

2013 87.102.636,32 150.712.759,75 56.841.339,72 294.656.735,79 22.178.063.486,38 1,07 1.108.903.174,32 871.087.778,25 3,93

2014 117.883.267,20 151.492.548,36 56.841.339,72 326.217.155,28 22.980.553.622,72 1,17 1.149.027.681,14 879.651.865,58 3,83

2015 117.883.267,20 151.492.548,36 56.841.339,72 326.217.155,28 23.812.081.029,13 1,13 1.190.604.051,46 921.228.235,90 3,87

2016 117.883.267,20 151.492.548,36 56.841.339,72 326.217.155,28 24.673.696.388,98 1,09 1.233.684.819,45 964.309.003,89 3,91

2017 117.883.267,20 151.492.548,36 56.841.339,72 326.217.155,28 25.556.488.403,55 1,05 1.278.324.420,18 1.008.948.604,62 3,95

2018 117.883.267,20 151.492.548,36 56.841.339,72 326.217.155,28 26.491.585.167,63 1,02 1.324.579.258,38 1.055.203.442,82 3,98

2019 117.883.267,20 151.492.548,36 56.841.339,72 326.217.155,28 27.450.155.594,94 0,98 1.372.507.779,75 1.103.131.964,19 4,02

2020 117.883.267,20 151.492.548,36 56.841.339,72 326.217.155,28 28.443.410.895,14 0,95 1.422.170.544,76 1.152.794.729,20 4,05

2021 117.883.267,20 - 56.841.339,72 174.724.606,92 29.472.606.104,23 0,40 1.473.630.305,21 1.355.747.038,01 4,60

2022 117.883.267,20 - 56.841.339,72 174.724.606,92 30.539.041.670,42 0,39 1.526.952.083,52 1.409.068.816,32 4,61

Fonte: Demonstrativo das Parcerias Público Privadas e cálculos da auditoria.
(1)  Valores Projetados a partir de 2013.
(2)  Na aplicação dos limites  de comprometimento da despesas com parcerias  público-privadas foram excluídas as despesas das empresas estatais  não dependentes,  em
observância ao artigo 28, §2º da Lei nº 11.079/2004, conforme redação dada pela Lei nº 12.024/2009.
(3) Conforme percentual de comprometimento de 3,0% da Receita Corrente Líquida.
(4)  Despesa total de 2012 alterada conforme valores apresentados pela SEFAZ através do Ofício nº 32/2013.
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Da análise da tabela anterior, pode-se observar que o Estado da Bahia atende ao limite
estabelecido.  Há  de  se  mencionar  que  os  cálculos  foram  realizados  tomando-se  as
despesas pelos  valores  atuais,  enquanto  a Receita  foi  projetada com base no índice
estabelecido pela STN. Entretanto, ainda que se mantivesse a RCL projetada para 2013
como referência para fins de análise, o Estado continuaria cumprindo o limite para todos
os exercícios avaliados.

Os  demonstrativos  das  Parcerias  Público-Privadas  do  1º  e  do  2º  bimestre  de  2013,
publicados no RREO, apresentaram alteração no valor da despesa total  com PPP do
exercício de 2012 (R$186.586.630,30) em relação ao total constante do demonstrativo do
6º  bimestre  de  2012  (R$184.216.343,60).  Através  do  Ofício  nº  32,  de  13/09/2013,  a
Secretaria Executiva do Programa de PPP da SEFAZ justificou que a diferença decorreu
das informações disponibilizadas pela Secretaria de Saúde e pela Embasa e, que, para
verificar a exatidão dos dados, foram solicitadas às concessionárias as faturas e notas
fiscais  de  pagamento  das  contraprestações  do  ano  de  2012.  Observou-se  que  a
documentação demonstra que o total da despesa com PPP do exercício de 2012 monta
R$189.245.128,36  e  não  os  valores  até  então  informados  nos  demonstrativos  do  6º
bimestre de 2012 e do 1º e 2º bimestres de 2013.

Foi  solicitado,  ainda,  à  SEFAZ,  a  apresentação  dos  documentos  que  suportam  as
alterações de valor  das contraprestações dos três contratos de PPP,  observadas nos
demonstrativos de 2013.  Em resposta, no mesmo ofício anteriormente  mencionado,  foi
informado que essa documentação não se encontra em poder da Secretaria Executiva do
Programa de PPP da SEFAZ, e que, para obtê-la, seria necessário solicitá-la diretamente
às unidades responsáveis pela gestão dos contratos. Dessa forma, somente no próximo
quadrimestre,  a  auditoria  poderá atestar  a  adequação  dos  valores  reajustados  e,
consequentemente, a regularidade da despesa a título de PPP.

I.2.2 PASSIVO DE UNIDADES EXTINTAS OU EM EXTINÇÃO

I.2.2.1 PASSIVO DA DESENVALE

Nos Relatórios sobre as Contas Governamentais de exercícios anteriores, foi destacado
que  o  montante  de  R$367.884.515,00,  referente  às  dívidas  da  DESENVALE,  não  foi
incorporado ao Passivo Permanente do Estado, quando da extinção dessa Companhia. 

Conforme as demonstrações contábeis dessa Empresa, de 31/12/1998, esse passivo era
composto  pelas  seguintes  contas:  Empreiteiros  (R$363.791  mil),  Impostos  e
Contribuições Trabalhistas (R$54 mil), Outras Contas a Pagar (R$54 mil) e Provisão para
Causas Cíveis e Trabalhistas (R$3.985 mil).

No  exercício  de  2002,  foi  constatada  uma  incorporação  no  Passivo  Permanente  do
Estado no valor de R$4.363.728,56, referente aos processos de natureza cível (R$1.556
mil  –  valor  atualizado  menos  valor  depositado,  base  dezembro/1997)  e  trabalhista
(R$2.808 mil), montante não atualizado até a presente data. 
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Naquele ano,  o valor do referido passivo ainda não incorporado, corrigido pelo Índice
Geral de Preços do Mercado (IGP-M), montou em R$667.511.302,82. Em 30/04/2013,
esse valor corrigido pelo mesmo índice alcançou o montante de R$1.269.793.873,14.

O saldo das obrigações originárias da DESENVALE, no montante de R$4.363.728,56 era
registrado  no  SICOF  em  subconta  em  seu  nome,  dentro  da  conta  23392  – Outras
Renegociações  -  Administração  Indireta.  Com  a  mudança  do  sistema  oficial  de
contabilidade  do  Estado  para  o  FIPLAN, o  saldo  dessa  conta,  no  valor  de
R$69.789.476,79, migrou para a conta 2.2.8.0.0.00.00.00 – Outras Obrigações de Longo
Prazo.  No  período  examinado,  não  houve  alteração  no  montante  registrado  das
obrigações de longo prazo oriundas da DESENVALE.

As obrigações da DESENVALE foram objeto das Notas Explicativas (item D.3.2), parte
integrante das Demonstrações Consolidadas do Estado do Exercício de 2012, nas quais a
SEFAZ informou que: 

A Procuradoria  Geral  do  Estado  –  PGE,  junto  com  a  SEFAZ,  vem  adotando
providências para aperfeiçoar uma metodologia para quantificar o risco financeiro
das ações judiciais relacionadas à DESENVALE.

É  oportuno  mencionar  que  a  PGE,  através  do  Núcleo  de  Patrimônio  e  Meio
Ambiente da Procuradoria Judicial, constituiu um grupo de trabalho com o objetivo
de levantar nos cartórios todas as ações envolvendo matéria patrimonial  que o
Estado faz parte.

Conforme o Relatório do Tribunal de Contas do Estado de acompanhamento da
Gestão Fiscal do 1º quadrimestre de 2012 do Poder Executivo, em 30/04/2012, o
valor corrigido da obrigação alcançou o montante de R$1.183.411.536,00.

O entendimento do Estado é de que o passivo da DESENVALE seria melhor entendido
como uma matriz de risco financeiro, cujos valores ainda em discussão em via judicial não
seriam adequados para servir de base para o registro contábil, uma vez que ainda não se
constituiriam em obrigação líquida, certa e exigível. Naqueles casos em que o Estado
fosse condenado a honrar o pagamento das causas, isso ocorreria através de precatórios,
que somente seriam objeto de dotações orçamentárias se recebidos até 1º de julho do
exercício no qual se elabora a proposta dos orçamentos, podendo o pagamento ocorrer
até o final do exercício seguinte.

Não obstante o argumento defendido, é preciso ressaltar que a falta desse registro em
sucessivos  exercícios  nas  contas  públicas  estaduais  afronta  ao  princípio  contábil  da
oportunidade, que exige a tempestividade e a integridade do registro do patrimônio e das
suas  mutações  mesmo  na  hipótese  de  somente  existir  razoável  certeza  de  sua
ocorrência,  devendo  ser  feito  de  imediato  e  na  extensão  correta.  Também  ignora  o
princípio da prudência, que determina a necessidade de registro contábil pelo maior valor
para os componentes do passivo.

Oportunamente, após a conclusão dos trabalhos de quantificação e classificação do risco
financeiro  das  ações  judiciais  relacionadas  à  DESENVALE,  admite-se  que  sejam
registrados  montantes  menores  do  que  aqueles  atualmente  considerados  por  este
Tribunal  de  Contas,  que  tiveram  por  base  os  valores  originalmente  registrados  na
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contabilidade da entidade extinta, desde que os valores que vierem a ser contabilizados
pelo  Estado  estejam  amparados  por  critérios  técnicos,  de  modo  a  assegurar  a
fidedignidade das demonstrações contábeis governamentais.

I.2.3 EMPRESAS ESTATAIS DEPENDENTES

A Lei Complementar n.º 101, LRF, define no art. 2º, inciso III, que estatal dependente é
aquela empresa controlada que recebe do órgão controlador recursos financeiros para
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária.

A Resolução n.º 43/2001 do Senado Federal dispõe que empresa estatal dependente é
aquela controlada pelo órgão público que tenha, no exercício anterior, recebido recursos
de seu controlador  para pagamento das despesas supracitadas e tenha,  no exercício
corrente, autorização orçamentária para recebimento de recursos financeiros com idêntica
finalidade, especificando, dessa forma, a abrangência temporal.

A Portaria n.º 589 da STN, de 27/12/2001, dispõe que o repasse de recursos previsto no
inciso III do art. 2º da LRF destina-se exclusivamente à cobertura de déficits de empresas
e devem ser alocados diretamente no orçamento da empresa beneficiária. Além disso,
determina que será considerada subvenção econômica a transferência permanente de
recursos de capital para empresa controlada deficitária.

Em Relatórios anteriores, foi abordado que o Estado vinha transferindo periodicamente
recursos financeiros para a EBAL a título de adiantamento de capital,  que, entretanto,
eram destinados ao pagamento de despesas de custeio. Apesar disso, a SEFAZ não a
considerava como estatal dependente, conforme legalmente previsto.

A Comissão Estadual de Ações Corretivas e Preventivas de Ressalvas, criada através do
Decreto  nº  12.474/2010,  propôs  como providência  a redução  gradual  dos  repasses
financeiros  para  a  EBAL  até 2013.  No  exercício  de  2011  o  montante  transferido
(R$37.499.938,52) representou 55,99% dos recursos repassados no exercício de 2010
(R$66.973.125,81). Em 2012 foi identificado um único repasse para a EBAL, no valor de
R$191.571,43, destinado a restituir à União despesa não prevista com CPMF, decorrente
da movimentação dos recursos do Convênio n.º 018/2003. Até o primeiro quadrimestre de
2013, não houve registro de repasse de recursos para a EBAL a título de adiantamento
para aumento de capital.

I.2.4 RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO

As  operações  de  crédito  totalizaram  R$36.885.865,80,  representando  1,22%  da  sua
previsão  orçamentária  (R$3.028.477.456,00)  e  31,64%  das  Receitas  de  Capital
(R$116.569.831,88)  recolhidas  pelo  Poder  Executivo  e  informado  no  Demonstrativo
Balanço Orçamentário – Receita do RREO do 2º bimestre de 2013. 

As receitas  de operações de crédito  internas e externas originaram-se das seguintes
liberações por contrato:
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TABELA I.13 – Receitas de operações de crédito por contrato
Em R$

Contrato Instituição Valor %

Externo 28.885.865,80 78,31

SWAP nº 7951-BR BIRD 21.593.000,00 58,54

Viver Melhor II (1º etapa) BIRD 7.292.865,80 19,77

Interno 8.000.000,00 21,69

PROCOPA ARENAS BNDES 8.000.000,00 21,69

TOTAL 36.885.865,80 100,00
Fontes: Relatório de Liberações por Contrato do 1º bimestre e do 2º bimestre de 2013 do Sistema da Dívida Pública (SDP) da SEFAZ.

Os valores das receitas de operações de crédito são apresentados bimestralmente, nos
demonstrativos  Balanço  Orçamentário  –  Receita  e  Resultado  Primário  (RREO),  e
quadrimestralmente, no demonstrativo das Operações de Crédito (RGF).

Os  valores  das  receitas  de  operações  de  crédito,  constantes  dos  demonstrativos  do
RREO do 1º  bimestre e do 2º  bimestre  de 2013,  e  registrados no sistema oficial  de
contabilidade  FIPLAN,  não  conferem  com  os  montantes  apresentados  nos  relatórios
gerenciais  do  Sistema  da  Dívida  Pública  fornecidos  pela  SEFAZ.  Está  registrado  no
FIPLAN, até o mês de abril, o total de R$37.129.865,00 referente a receitas de operações
de crédito, sendo R$29.129.865,00 referente às operações externas e R$8.000.000,00 à
operação interna, resultando numa diferença de R$243.999,20 em relação ao informado
pelos relatórios gerenciais da SEFAZ.

Em nota ao Demonstrativo das Operações de Crédito do 1º quadrimestre de 2013, foi
justificada a ocorrência de contabilização equivocada do valor da operação de crédito
externa BIRD/SWAP, por ter sido considerado “o dólar do dia da internalização do recurso
sendo o correto o do dia da celebração do recurso no exterior”. Foi informado, também,
que as devidas regularizações foram feitas no mês de julho. Entretanto, não foi possível
atestar a regularização dessa situação, através da identificação do registro a débito do
valor exato da diferença ocorrida, nos relatórios de receitas de operações de crédito do
mês de julho.

I.2.5 DESPESAS COM JUROS, ENCARGOS E AMORTIZAÇÕES

As despesas liquidadas com juros e encargos da dívida pública interna e externa, no
primeiro quadrimestre de 2013, alcançaram o montante de R$143.594.084,88. Por sua
vez,  as  despesas  liquidadas  com  amortizações,  nesse  mesmo  período,  totalizaram
R$937.407.603,19.  Os  valores  apresentados  nos  Relatórios  Resumidos  da  Execução
Orçamentária  estão  em  conformidade  com  as planilhas  disponibilizadas  pela Sefaz,
contendo os demonstrativos e as respectivas memórias de cálculo. A Sefaz informou que
os valores utilizados para composição dos saldos foram extraídos da base de dados do
FIPLAN.
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I.2.6 PRECATÓRIOS

A LRF, no capítulo que trata da dívida e do endividamento, dispõe no seu art. 30, § 7°, que
os “precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem
sido incluídos integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites”.

Ademais, a Resolução do Senado Federal n.º 40/01, em seu art. 1°, § 1º, inciso III, que
define  dívida  pública  consolidada,  determina  que  sejam  considerados  os  precatórios
judiciais emitidos a partir de 05/05/2000 e não pagos durante a execução do orçamento
em que foram incluídos.

Neste  exercício,  o  Sistema Informatizado  de Planejamento  (SIPLAN)  e  o  Sistema de
Informações Contábeis e Financeiras do Estado da Bahia (SICOF) foram substituídos
pelo Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia
(FIPLAN). Em virtude de esse novo Sistema ainda não possibilitar a consulta da execução
da  despesa  por  elemento,  foi  solicitado  à  SEFAZ,  mediante  correio  eletrônico  de
11/07/2013, o relatório das despesas com sentenças judiciais da administração direta e
indireta de todos os poderes do Estado da Bahia (Orçados Inicial e Atual, Empenhado,
Liquidado e Pago), posição em 30/04/2013, entretanto, o requerimento não foi atendido
até a conclusão deste Relatório.

I.2.6.1 REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS

A Emenda  Constitucional  nº  62/2009  alterou  o  art.  100  da  Constituição  Federal  e
acrescentou o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, instituindo o
regime  especial  de  pagamento  de  precatórios  pelos  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios.

O regime especial  de  pagamento  de precatórios  consiste  na  opção  feita  pelos  entes
devedores, por meio de ato do Poder Executivo, pelo depósito mensal em conta especial
de 1/12 (um doze avos) do valor calculado percentualmente sobre as respectivas receitas
correntes líquidas, ou de um percentual que corresponderá, anualmente, a até 1/15 (um
quinze  avos)  do  saldo  total  dos  precatórios  devidos,  acrescido  do  índice  oficial  de
remuneração básica da caderneta de poupança.

O Estado  da  Bahia  optou  pelo  regime especial  de  pagamento  pelo  prazo  de  até  15
(quinze) anos, por meio do Decreto Estadual nº 11.995, de 05/03/2010.

Com o advento da referida Emenda, surgiu a necessidade de o Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) – ao qual compete o controle da atuação administrativa e financeira do
Poder Judiciário – promover a regulamentação dos aspectos procedimentais relacionados
a esse regime. Nesse sentido, o CNJ editou, em 02/07/2010, a Resolução nº 115, de
29/06/2010, que dispõe sobre a Gestão de Precatórios no âmbito do Poder Judiciário,
posteriormente alterada pelas Resoluções nºs 123/2010 e 145/2012.
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Em  março  de  2013,  o  Supremo  Tribunal  Federal  julgou  as  Ações  Diretas  de
Inconstitucionalidade (ADIs) de nºs 4357 e 4425, declarando a inconstitucionalidade da
EC nº 62/2009. Foram afetados pela decisão, três dispositivos do artigo 100 da CF, bem
como a integralidade do artigo 97 do ADCT, que criou o regime especial de pagamento.

Em  19/04/2013,  o  Núcleo  Auxiliar  de  Conciliação  de  Precatórios  (NACP)  do  TJ/BA
recebeu  cópia  do  Ofício  nº  4160,  de  12/04/2013,  do  STF,  onde  consta  o  despacho
proferido pelo Ministro Redator do Acórdão na ADI nº 4357, o qual determina “[…] que os
Tribunais  de  Justiça  de  todos  os  Estados  e  do  Distrito  Federal  deem  imediata
continuidade aos pagamentos de precatórios, na forma como já vinham realizando até a
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em 14/03/2013, segundo a sistemática
vigente à época, respeitando-se a vinculação de receitas para fins de quitação da dívida
pública, sob pena de sequestro. […].”

Desde  a  implementação  do  regime  especial  de  pagamento  de  precatórios  e  até  o
exercício  de 2012,  os Tribunais (TJ/BA,  TRT 5ª  Região e TRF 1ª Região)  fixaram as
seguintes parcelas:

TABELA I.14 – Parcelas fixadas pelos Tribunais (TJ/BA, TRT 5ª Região e TRF 1ª Região)
Em R$

Relação
Parcela de 2010

(1/15 avos)
Parcela de 2011

(1/14 avos)
Parcela de 2012

(1/13 avos)
Total

Lista única 98.528.432,00 0,00 0,00 98.528.432,00
TJ/BA 0,00 96.745.452,90 147.255.198,87 244.000.651,77
TRT 5ª Região 0,00 13.643.455,98 13.165.854,51 26.809.310,49
TRF 1ª Região 46.595,46 46.595,46 46.595,46 139.786,38

Total
** Expression is

faulty ** 110.435.504,34 160.467.648,84
** Expression is

faulty **
Fontes: Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis do Estado da Bahia – exercício de 2010;  Ofício NACP-GP nº  1464,  de
05/12/2011; Ofício GP nº 1146, de 24/07/2012;  Ofício nº 3242/2012, de 04/12/2012;  Parecer da PGE, datado de 26/12/2012;  Ofício
NACP-GP nº 398, de 12/03/2013.

a) Falta de manutenção de um controle regular, por parte da SEFAZ e da PGE, dos
precatórios e das requisições de pequeno valor

Desde os exames realizados em auditorias anteriores, e com a instituição do Sistema
Único de Controle de Precatórios Judiciais do Estado da Bahia, este TCE vem solicitando
à Procuradoria Geral do Estado (PGE) e à Secretaria da Fazenda (SEFAZ) o controle de
todos os precatórios da administração direta e indireta,  organizado pela natureza dos
créditos e pela ordem cronológica de apresentação, conforme dispõe o art. 2º do Decreto
Estadual nº 11.995/2010, a seguir transcrito:

Art. 2º - Fica instituído o Sistema Único de Controle de Precatórios Judiciais do
Estado da Bahia, a cargo da Procuradoria Geral do Estado e da Secretaria da
Fazenda,  que  manterão  registro  cadastral  de  todos  os  precatórios  da
Administração Direta  e Indireta  para fins de controle  estatístico,  verificação de
cálculos, deduções, amortizações, bem como conferência da ordem em que os
respectivos pagamentos foram ou serão realizados pelo Tribunal de Justiça.

Este Tribunal de Contas também vem solicitando o controle de  todas as requisições de
pequeno  valor da administração  direta  e  indireta,  tendo  em  vista  as  determinações
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contidas no art. 3º da Lei Estadual nº 9.446/2005, que define obrigação de pequeno valor,
e no art. 34, IV, do Decreto Estadual nº 11.738/2009, que aprova o Regimento da PGE, in
verbis:

Lei Estadual nº 9.446/2005:
Art. 3º – As Entidades da Administração Indireta do Estado deverão encaminhar à
Procuradoria  Geral  do  Estado,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  do  respectivo
recebimento, com as informações correspondentes, as requisições de pagamento,
para manifestação.

Decreto Estadual nº 11.738/2009:
Art. 34 – Cabe ao Núcleo do Contencioso de Execuções e Ressarcimentos:
[…]
IV – manifestar-se, para fins de inclusão em dotação orçamentária e pagamento,
sobre  os  precatórios  e  as  Requisições  de  Pequeno Valor  expedidos  contra  o
Estado  da  Bahia,  promovendo  a  defesa  dos  interesses  do  executado  nos
procedimentos  pertinentes  até  a  baixa  definitiva  das  execuções  a  que  se
reportam, salvo os de competência do Núcleo Trabalhista;

Apesar  dos  requerimentos,  a  SEFAZ  permanece  enviando  apenas  o  controle  de
precatórios e RPVs da administração direta do Poder Executivo, enquanto a PGE não
remeteu  nos  três  últimos  quadrimestres  qualquer  informação  de  seus  controles  de
precatórios e RPVs. Assim, permaneceu o não atendimento, pelos dois entes, ao quanto
solicitado.

Em 29/04/2013, mediante Ofício GASEC nº 104/2013, de 26/04/2013, a SEFAZ informou:
[...]
Com  a  implantação  em  2013  do  novo  FIPLAN,  a  SEFAZ  terá  registros
individualizados de todos os precatórios com um controle mais eficaz,  com os
dados  da  Administração  Direta  e  Indireta  em  tempo  real,  em  um  sistema
automatizado e com os controles estatísticos.

Cumpre informar que, apesar de ter sido iniciada a implantação do sistema FIPLAN neste
exercício  de  2013,  a  auditoria  não  identificou  nesse  sistema  o  registro  de  todos  os
precatórios da administração direta e indireta,  organizado pela natureza dos créditos e
pela  ordem  cronológica  de  apresentação,  conforme  preceitua  o  Decreto  Estadual  nº
11.995/2010.

b) Não cumprimento de dispositivos da Resolução nº 115/2010 do CNJ pelo TJ/BA

Nas auditorias de acompanhamento da LRF, relativas ao 2º e 3º quadrimestres de 2010,
foram requeridos ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA) documentos e/ou
informações que evidenciassem o cumprimento das disposições contidas nos artigos 1º,
9º, 40 e 41 da Resolução nº 115/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), conforme
relacionado a seguir:

1) encaminhamento ao CNJ de informações que comporão mapa anual sobre a situação
dos  precatórios  expedidos  por  todos  os  órgãos  do  Poder  Judiciário,  bem  como
disponibilização no portal da internet desse Tribunal de Justiça (art. 1º, incisos I a V e §§
1º e 2º, e art. 40);
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2) cópia dos termos de convênios voltados à criação de sistemas de informação para a
organização  e  controle  das  listagens  de  credores  de  precatórios,  decorrentes  de
sentenças judiciárias estabelecidas no âmbito dos Tribunais (art. 9º, caput); e
3) ato que constituiu o Comitê Gestor das Contas Especiais de Pagamento de Precatórios
(art. 41, caput).

À época, por meio do Ofício NACP-GP nº 0816/2010 e do  Parecer de 17/03/2011 do
Núcleo  Auxiliar  de  Conciliação  de  Precatórios  (NACP),  o  TJ/BA encaminhou
documentação  na  qual  sugeria  as  providências  a  seguir  relacionadas  para  a
implementação  da  EC  nº  62/2009  e  da  Resolução  nº  115/2010,  entretanto,  não
evidenciava a conclusão desses procedimentos:

a) projeto de aquisição e implantação de novo sistema de informática para substituir o
atual sistema SAIPRO ainda no ano de 2011. O novo sistema satisfaria,  inclusive, às
necessidades instituídas pela Resolução nº 115 CNJ;
b) ainda não havia sido celebrado convênio entre os Tribunais para a criação de sistema
único  de  informação  para  a  organização  e  controle  das  listagens  de  credores  de
precatórios;
c) o Comitê Gestor das Contas Especiais tinha sido constituído pelo Decreto Judiciário nº
393,  de  18/08/2010,  além  de  terem  sido  realizadas  diversas  reuniões  entre  os
magistrados membros do TJ/BA, TRT 5ª Região e TRF 1ª Região.

Embora  tenha  sido  anexado  ao  referido  Parecer  o  Decreto  Judiciário  nº  393,  de
18/08/2010, que instituiu o Comitê Gestor das Contas Especiais, não ficou evidenciada a
nomeação de seus membros, que, segundo o art. 41, caput, da Resolução nº 115 do CNJ,
tinha um prazo máximo de 60 (sessenta) dias para sua constituição.

Apesar de requerido nas auditorias de acompanhamento da LRF relativas ao exercício de
2011 e ao 1º quadrimestre de 2012, não foram obtidos esclarecimentos acerca da posição
atual  das  providências  adotadas  para  o  atendimento  dos  dispositivos  citados
anteriormente, como também não  foram evidenciados o encaminhamento ao CNJ e a
disponibilização, no portal da internet do TJ/BA, das informações a seguir relacionadas,
que comprovassem o cumprimento das disposições contidas no artigo 1º, incisos VI a X e
§§ 1º e 2º, da Resolução do CNJ nº 115/2010, as quais apresentavam prazo para a sua
realização até 31/01/2011:

VI – valor total da verba orçamentária anual de cada entidade de Direito Público
da jurisdição do Tribunal destinada ao pagamento dos precatórios;
VII – percentual do orçamento de cada entidade de Direito Público sob a jurisdição
do Tribunal destinado ao pagamento de precatórios;
VIII – valor total dos precatórios não pagos até o final do exercício, por entidade de
Direito Público;
IX  –  os  valores  apresentados  pela  entidade  de  Direito  Público  devedora  e
admitidos  para  compensação  na  forma  do  §  9º  do  art.  100  da  Constituição
Federal;
X – os valores retidos a título de imposto de renda, inclusive na forma dos arts.
157, I, e 158, I, da Constituição Federal, bem como os valores retidos a título de
contribuição previdenciária.
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Em  13/12/2012,  mediante  Ofício  NACP-GP  nº  0630,  de  03/12/2012,  o  Núcleo  de
Conciliação de Precatórios (NACP) informou que já foram encaminhadas a este TCE, por
meio  dos  ofícios  NACP nºs  0174/2010  e  816/2010,  as  informações  relacionadas  ao
cumprimento das disposições contidas nos incisos VI  a X e §§ 1º  e 2º  do art.  1º  da
Resolução nº 115 do CNJ, assim como reenviou a referida documentação.
Entretanto, a documentação encaminhada, conforme já comentado anteriormente, sugere
as providências para a implementação da EC nº 62/2009 e da Resolução nº 115/2010, no
entanto, não evidencia a conclusão desses procedimentos. Dessa forma, permanece o
não atendimento quanto à implementação efetiva dessas providências.

Ademais, do confronto realizado entre as informações requeridas no artigo 1º, incisos I a
X e §§ 1º e 2º, da Resolução do CNJ nº 115/2010, e as postadas no portal da internet do
TJ/BA (www.tj.ba.gov.br), observou-se o atendimento parcial, quanto aos incisos I (número
do processo judicial que ensejou a expedição do precatório e nome do beneficiário) e III
(entidade  de  Direito  Público  devedora),  e  cumprimento  integral  quanto  ao  inciso  IV
(natureza do crédito). Para os demais incisos, permanece o não atendimento.

I.2.6.1.1 DEPÓSITOS, PAGAMENTOS E REGULARIZAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Desde a implementação do regime especial  de  pagamento  de precatórios e  até  o 1º
quadrimestre  de  2013,  o  Estado  da  Bahia  realizou  os  depósitos,  pagamentos  e
regularizações orçamentárias a seguir demonstrados:

TABELA  I.15  –  Depósitos,  pagamentos  e  regularizações  orçamentárias  –  até  o  1º
quadrimestre de 2013

Em R$

Parcela / Tribunal

Depósito Pagamento Regularização

No 1º
quadrimestre

de 2013

Até o 1º
quadrimestre

de 2013

No 1º
quadrimestre

de 2013

Até o 1º
quadrimestre

de 2013

No 1º
quadrimestre

de 2013

Até o 1º
quadrimestre

de 2013

Parcela de 2010 (1/15 avos)
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
** Expression

is faulty **
** Expression

is faulty **
Lista única

Ordem Cronológica 0,00 49.264.216,02 0,00 52.256.999,19 0,00 24.857.951,79
Acordos 0,00 4.538.029,83 0,00 0,00 0,00 0,00

Parcela de 2011 (1/14 avos)
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
** Expression

is faulty **
** Expression

is faulty **
Lista do TJ

Ordem Cronológica 0,00 48.372.726,45 0,00 48.241.201,40 0,00 48.248.403,20
Acordos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Lista do TRT
Ordem Cronológica 0,00 13.548.077,11 0,00 0,00 0,00 0,00
Acordos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Parcela de 2012 (1/13 avos)
** Expression

is faulty **
** Expression

is faulty **
** Expression

is faulty **
** Expression

is faulty **
** Expression

is faulty **
** Expression

is faulty **
Lista do TJ

Ordem Cronológica 0,00 72.029.922,50 72.029.921,50 81.103.951,19 0,00 9.074.029,69
Acordos 0,00 51.579.265,24 0,00 0,00 0,00 0,00

Lista do TRT
Ordem Cronológica 0,00 6.582.927,26 0,00 0,00 0,00 0,00
Acordos 0,00 6.582.927,26 0,00 0,00 0,00 0,00

Lista do TRF (1)

Ordem Cronológica 0,00 139.786,39 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL
** Expression

is faulty **
** Expression

is faulty **
** Expression

is faulty **
** Expression

is faulty **
** Expression

is faulty **
** Expression

is faulty **
Fontes: Documentos Depósitos Judiciais Ouro (DJO), ofícios ao Banco do Brasil determinando transferências aos credores, processos
de regularização e consulta ao SICOF.
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(1) Refere-se às parcelas do ano de 2010 (1/15 avos), 2011 (1/14 avos) e 2012 (1/13 avos).

Ressalte-se  que,  para  os  pagamentos  realizados  no  1º  quadrimestre  de  2013,  foram
retidos o imposto  de renda e a contribuição para o Fundo Financeiro  da Previdência
Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia (FUNPREV), entretanto, não foram
encontradas  evidências  de  seu  recolhimento,  uma  vez  que  as  cópias  anexadas  dos
Documentos de Arrecadação Estadual (DAE) não possuem autenticação do Banco.

I.2.6.1.1.1 DEPÓSITOS

O  inciso  II,  §  1º,  art.  97  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  da
Constituição Federal, estabelece que:

II – pela adoção do regime especial pelo prazo de até 15 (quinze) anos, caso em
que o percentual a ser depositado na conta especial a que se refere o § 2º deste
artigo  corresponderá,  anualmente,  ao saldo  total  dos  precatórios  devidos,
acrescido do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de
juros  simples  no  mesmo percentual  de  juros  incidentes  sobre  a  caderneta  de
poupança  para  fins  de  compensação  da  mora,  excluída  a  incidência  de  juros
compensatórios,  diminuído  das  amortizações  e  dividido  pelo  número  de  anos
restantes no regime especial de pagamento. (grifo nosso)

A Resolução nº 115/2010 do CNJ traz, em seu art. 22,  caput e § 2º, os critérios para o
cálculo das parcelas. Vejamos:

Art. 22. A entidade devedora que optar pelo regime especial anual, promoverá o
depósito  até  dezembro  de  2010,  correspondente  ao  total  da  mora  atualizada,
dividido pelo número de anos necessários à liquidação, que poderá ser de até 15
anos.
§ 1º O montante de cada parcela não poderá ser inferior ao valor provisionado na
lei  orçamentária  promulgada em 2008,  em atenção ao sistema do  art.  100 da
Constituição Federal.2

§ 2º  No cálculo do valor das demais parcelas anuais,  o Tribunal de Justiça
competente, considerará o total do valor em mora remanescente, somando-o
ao valor dos precatórios apresentados até 1º julho do ano em curso, dividido
pelo número de anos faltantes. (grifo nosso)

Ademais, tomando por base o § 1º do art. 9º da referida Resolução, desde a parcela do
ano de 2011 (um quatorze avos),  os órgãos judiciários optaram pela manutenção das
listagens de precatórios em cada Tribunal de origem, ou seja,  cada um passou a ser
responsável  pela  organização  de  sua  lista.  Nos  exames  realizados  nessas  listas
separadas, observou-se os fatos seguintes.

A) Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA)

Em 31/08/2012, mediante Ofício NACP-GP nº 1284, de 20/08/2012,  o TJ/BA cobrou ao
Governador do Estado a parcela de 1/13. O Estado depositou, em 1º/10/2012, a quantia
de R$3.175.788,51, que se refere ao saldo da parcela relativa a acordos.

2Este parágrafo teve sua eficácia suspensa em 17/12/2010 por força de decisão liminar concedida pelo Ministro Marco Aurélio de Mello,
Relator da ADIN 4465/MC do Distrito Federal.
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Ao final do exercício de 2012, por meio dos ofícios NACP-GP nºs 1636, de 13/11/2012, e
1870, de 18/12/2012, o TJ/BA solicitou ao Governador do Estado a retificação do valor da
parcela 1/13, abatendo o valor do referido depósito, assim como do depósito realizado em
30/12/2010, no valor de R$4.538.029,83 (vide Tabela I.15 – Depósitos, pagamentos e
regularizações orçamentárias) e rendimentos correspondentes, montante antes destinado
à celebração de acordos, mas que foi utilizado no pagamento da ordem cronológica.

• Não realização do depósito da complementação da parcela de 1/13 do TJ/BA,
podendo ensejar em sanções previstas no art. 97, § 10, incisos I a V, do ADCT

Mediante Ofício NACP-GP nº 398, de 12/03/2013,  o TJ/BA solicitou ao Governador do
Estado a complementação do valor da parcela 1/13, em virtude de não inclusão na base
de  cálculo  do  saldo  devedor,  em 1º/07/2012,  dos  acordos  homologados,  conforme  a
seguir descrito, estipulando, também, um prazo de trinta dias para o depósito.

TABELA I.16 – Complementação da parcela de 1/13
Em R$

Descrição Valor
Precatórios devidos até 1º/07/2012 1.872.777.985,00
Saldo dos precatórios conciliados (1º/07/2012) 41.539.600,25
Total devido em 1º/07/2012 ** Expression is

faulty **
Parcela de 1/13 ** Expression is

faulty **
Valor pago no período de 02/07/2011 a 1º/07/2012 – Conciliação -23.626.446,58
Valor final devido da parcela de 1/13 ** Expression is

faulty **
Valor depositado em 28/12/2012 -120.433.398,42
Diferença da parcela de 1/13 ** Expression is

faulty **
Fonte: Ofício NACP-GP nº 398, de 12/03/2013.

Em 09/04/2013, por meio do Ofício GAB-PGE-013/2013, a PGE informou ao Tribunal de
Justiça que o Estado da Bahia preferia aguardar os efeitos da modulação da decisão que
declarou a inconstitucionalidade de dispositivos da EC 62/2009.

Entretanto, com base na determinação do STF, proferida por meio do Ofício nº 4160/2013,
no sentido de dar continuidade aos pagamentos de precatórios na forma como já vinham
realizando, o TJ, mediante Ofício NACP-GP nº 751, de 08/05/2013, reiterou a solicitação
de realização do depósito da complementação da parcela de 1/13, determinando prazo de
dez dias, sob pena de adoção das medidas cabíveis.

Segundo consulta à conta retificadora de precatórios no sistema FIPLAN em 13/08/2013,
foi constatado que, decorridos quase três meses do término do prazo estipulado pelo TJ,
não foi depositada a complementação da parcela de 1/13, podendo culminar na aplicação
das sanções previstas no art. 97, § 10, incisos I a V, do ADCT, tais como: sequestro da
quantia na conta do Estado até o limite do valor não liberado; compensação automática
de  débitos;  o  chefe  do  Poder  Executivo  responderá  na  forma  da  legislação  de
responsabilidade fiscal e de improbidade administrativa; enquanto perdurar a omissão, o
Estado não poderá contrair empréstimo externo ou interno, ficará impedido de receber
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transferências  voluntárias  e  a  União  reterá  os  repasses  relativos  ao  Fundo  de
Participação do Estado.

Diante do exposto, foram requisitados à SEFAZ, mediante Solicitação nº JAAM 004, de
19/08/2013,  esclarecimentos  para  a  não  realização  do  depósito.  Entretanto,  até  a
conclusão deste Relatório, não houve pronunciamento dessa Secretaria.

Na auditoria anterior, foi  mencionada a não inclusão na base de cálculo do saldo dos
acordos homologados, bem como de precatórios no total de R$34.272.180,15.

Como  pode  ser  visto  na  tabela  anterior,  o  saldo  dos  acordos  homologados  já  foi
contemplado no novo cálculo.

Quanto aos precatórios ausentes, em 06/06/2013, mediante o Ofício NACP-GP nº 861, de
20/05/2013, o TJ apresentou a este TCE documentos que justificam a não inclusão dos
referidos  precatórios  na  relação.  A  exemplo  dos  precatórios  nº  800.445/96  –
R$16.000.000,00 e nº 46.890-3/2009 – R$12.329.884,33, que representam 82,66% desse
valor.  O primeiro,  de acordo com o despacho publicado no D.P.J.,  de 14/04/2011,  foi
retirado da lista por determinação da presidência do TJ, em virtude de ter sido suspensa a
sua tramitação até que seja apreciada a situação jurídica do processo; o segundo consta
da relação do TJ com o nº 0009455-62.2009.805.0000-0 em nome de Antônio de Oliveira,
fato ratificado por esta auditoria, mediante consulta ao site do Tribunal de Justiça.

B) Tribunal Regional do Trabalho (TRT 5ª Região)

O  TRT 5ª  Região  encaminhou  ao  Governador  do  Estado  o  Ofício  nº  3242/2012,  de
04/12/2012, informando o saldo devedor de precatórios para efeito do cálculo da parcela
de 1/13 (um treze avos), que correspondia a R$171.156.108,63.

a)  Desconsideração pelo TRT 5ª  Região de precatórios na sua base de cálculo,
resultando em depósito a menor

Na auditoria anterior, verificou-se a não inclusão de precatórios na relação no total de
R$483.181,66.

Nesta auditoria, por meio de consulta ao site do TRT e mediante contatos telefônicos
realizados  junto  às  15ª  e  24ª  varas  de  origem  dos  processos,  observou-se  que  os
precatórios ausentes somam R$142.180,48 (Anexo 01).

Diante  do  exposto,  ajustou-se  a  base  de  cálculo,  que  chegou  ao  total  de
R$171.298.289,11, conforme demonstrado a seguir:

TABELA I.17 – Base de cálculo ajustada – valor atualizado até 1º/12/2012
Em R$

Descrição
Base de cálculo

TRT TCE
Saldo da relação de precatórios do TRT 177.939.963,07 177.939.963,07
(-) Saldo de depósito e rendimentos correspondentes, segundo Juíza de Conciliação
do TRT 6.783.854,44 6.783.854,44
Saldo devedor de precatórios 171.156.108,63 171.156.108,63
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(+) Precatórios ausentes da relação do TRT* 0,00 142.180,48
Base de cálculo ajustada 171.156.108,63 ** Expression

is faulty **
Parcela de 1/13 13.165.854,51 ** Expression

is faulty **
(-) Valor depositado 13.165.854,52 13.165.854,52
Depósito a menor -0,01 ** Expression

is faulty **
Fontes: Ofício 3242/2012, de 04/12/2012, e cálculos da auditoria.
(*) Valor histórico.

O  Estado  depositou  em  28/12/2012  o  montante  de  R$13.165.854,52,  sendo
R$6.582.927,26  na  conta  especial  da  ordem cronológica  e  R$6.582.927,26  na  conta
especial  de acordos, atendendo à recomendação da PGE expressa no Expediente nº
PGE/20121037274-0,  de  20/12/2012.  Não  obstante  essa  recomendação,  a  PGE  fez
algumas considerações, vejamos:

1 – […] encontrou algumas incorreções nos cálculos de precatórios que integram
a base de cálculo da parcela a ser depositada.
Tais incorreções foram objeto de reunião […], tendo se definido que, em cada
caso, deverá ser  apresentada uma impugnação específica,  a fim de permitir  a
análise das desconformidades pela Presidente do Tribunal.
[…]
Ademais, restou acordado que todos os precatórios serão objeto de apuração e
correção  de  cálculos  pelo  TRT  em  conjunto  com  a  PGE,  antes  dos  efetivos
pagamentos, evitando-se, desse modo, qualquer prejuízo ao Erário.
2 – O valor do estoque de precatórios, informado no ofício, foi calculado tomando
por base todos os precatórios expedidos até 01/07/2012, na conformidade do art.
22, § 2º, da Resolução nº 115/CNJ.
Tal sistemática será objeto de questionamento pelo Estado da Bahia, através de
ADIN, eis que, no entendimento da PGE/BA, ofende aos princípios orçamentários
e ao próprio regime constitucional de pagamento de precatórios.
[...]

Acerca  desse  fato,  mediante  o  Ofício  nº  103/13  –  DEPAT,  de  10/05/2013,  a  SEFAZ
também informou que:

O  valor  das  parcelas  depositadas  pelo  Estado  é  definido  pelos  Tribunais  e
apreciados pela Procuradoria Geral do Estado – PGE. Nesta definição,  depois do
pagamento  da  parcela  anual,  os  Tribunais  no  decorrer  do  exercício  verificam
possíveis divergências e solicitam que as diferenças sejam pagas.

Em 06/06/2013, mediante o Ofício NACP-GP nº 861, de 20/05/2013, o Tribunal de Justiça
informou que apenas recebeu o ofício, no qual constava o valor da parcela, e o repassou
ao Estado da Bahia, pois o TJ/BA tem o dever constitucional de confiar nas informações
prestadas pelo TRT.

b) Divergência de critério entre a SEFAZ e o TRT, o que pode ocasionar pagamento
fora da ordem cronológica

Desde a publicação da lista única do exercício de 2010 (1/15 avos), observou-se que o
TRT tem como critério de registro do precatório a data de expedição do ofício requisitório,
enquanto a SEFAZ utiliza a data de apresentação ao Estado.

O Decreto  Judiciário  nº  407/2012,  que promoveu a adequação do Núcleo Auxiliar  de
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Conciliação de Precatórios do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (NACP-TJBA) ao
novo regime jurídico do pagamento de precatórios, define em seu art. 11:

Art. 11. Considera-se como momento de apresentação do precatório a data em
que o ofício expedido pelo juízo da execução é recebido pelo SECOMGE3,  em
conformidade com o caput do art. 4º da Resolução nº 115, do Conselho Nacional
de Justiça.

Para um melhor entendimento, transcreve-se a seguir o caput do art. 4º da Resolução nº
115 do Conselho Nacional de Justiça:

Art.  4º  Para efeito  do disposto  no “caput”  do art.  100 da Constituição Federal,
considera-se como momento de apresentação do precatório o do recebimento do
ofício perante o Tribunal ao qual se vincula o juízo da execução.

Ressalte-se que a adoção da data de expedição do ofício requisitório como critério de
data do registro  pode trazer  como consequência o pagamento de precatórios fora da
ordem cronológica, uma vez que é a data de apresentação do precatório que determina a
sua posição na lista.

Mediante Ofício nº 103/13 – DEPAT, de 10/05/2013, a SEFAZ informou que: “[…] Apesar
do TRT ter um procedimento diferente dos outros tribunais, a SEFAZ irá recomendar ao
Tribunal para que ajuste a data de apresentação dos precatórios ao quanto preconizado
pelos normativos, conforme recomendação do TCE.”

Em 06/06/2013, por meio do Ofício NACP-GP nº 861, de 20/05/2013, o TJ encaminhou a
este TCE os esclarecimentos constantes do anexo do Ofício NACP nº 0481/2013, no qual
informou que não tem atribuição ou competência para controlar  ou fiscalizar os critérios
aplicados pelo TRT na expedição dos precatórios, nem antes, nem após a EC 62/2009.

Considerando-se que a SEFAZ informou que recomendaria ao TRT que ajustasse a data
de apresentação dos precatórios ao quanto preconizado pelos normativos, foi solicitada a
comprovação  de  que  essa  recomendação  fora  feita.  Entretanto,  por  meio  do  correio
eletrônico, de 15/07/2013, foi  informado que “[...]  não temos nenhum registro, pois as
recomendações foram feitas via telefone a JCP – Junta de Conciliação de Precatórios.”

C) Tribunal Regional Federal (TRF 1ª Região)

• Falta de atualização monetária dos precatórios que compuseram a base de
cálculo do TRF 1ª Região

Em 11/12/2012, mediante Ofício nº 272/2012 – SESUD/DIREF/BA, de 06/12/2012, o Juiz
Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária da Bahia, na condição de membro do Comitê
Gestor dos Precatórios, informou ao Governador do Estado o estoque de  precatórios,
atualizado para julho de 2010, o qual montava em R$698.931,93.

A base de cálculo foi composta de dois precatórios, que têm como beneficiário o Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS) e devedor o Departamento de Estradas de Rodagem
3Serviço de Comunicações Gerais.
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da Bahia (DERBA). O cálculo das parcelas dos anos de 2010 a 2012 foi realizado da
seguinte forma:

TABELA I.18 – Base de cálculo – valor atualizado até julho de 2010
Em R$

Descrição Valor
Estoque de precatórios 698.931,93
Parcela anual de 1/15 46.595,46
Estoque de precatórios 698.931,93
(-) Parcela anual a compensar – 1/15 46.595,46
Saldo de precatórios – apuração da parcela 1/14 652.336,47
Parcela anual de 1/14 46.595,46
Estoque de precatórios 652.336,47
(-) Parcela anual a compensar – 1/14 46.595,46
Saldo de precatórios – apuração da parcela 1/13 605.741,01
Parcela anual de 1/13 46.595,46
Fonte: Parecer da PGE, datado de 26/12/2012.

A PGE informa, em seu parecer datado de 26/12/2012, que tão logo recebeu o Ofício nº
272/2012 – SESUD/DIREF/BA, tentou colher informações para confirmar ou esclarecer
questões acerca dos precatórios. Não obstante não ter obtido êxito, mas atenta às graves
consequências  pela  ausência  do  depósito  das  parcelas  anuais,  entendia  pertinente  o
aporte das parcelas de 1/15, 1/14 e 1/13 e esclarecia […] que, em virtude de se tratar de
créditos do INSS, os quais não comportavam acordo ou deságio, […] o valor deveria ser
integralmente depositado na conta da ordem cronológica.

Atendendo à recomendação da PGE, o Estado depositou, em 28/12/2012, o montante de
R$139.786,39 (valor relativo às parcelas dos anos de 2010 a 2012) na conta especial da
ordem cronológica.

Acerca dessa questão, mediante o Ofício nº 103/13 – DEPAT, de 10/05/2013, a SEFAZ
informou que: “O valor das parcelas depositadas pelo Estado é definido pelos Tribunais e
apreciados pela Procuradoria Geral do Estado – PGE.”

Em 06/06/2013, por meio do Ofício NACP-GP nº 861, de 20/05/2013, o TJ encaminhou a
este  TCE  os  esclarecimentos/documentos  constantes  do  anexo  do  Ofício  NACP  nº
0481/2013, no qual informou que cabe a cada Tribunal apurar e cobrar o valor da parcela
de 1/14 e seguintes diretamente a entidade devedora.

Registre-se, portanto, que para o cálculo das parcelas dos anos de 2011 (1/14 avos) e
2012 (1/13 avos), o saldo devedor dos precatórios não foi atualizado para  1º/07/2011 e
1º/07/2012, respectivamente, em consonância com o inciso II, § 1º, art. 97 do ADCT da
CF, e com a Resolução nº 115/2010 do CNJ, art. 22, caput e § 2º.

I.2.6.1.1.2 PAGAMENTOS

Cumpre  informar  que,  até  o  1º  quadrimestre  de  2013,  o  TJ/BA utilizou  os  recursos
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depositados referentes às parcelas relativas a acordos para pagamento de precatórios na
ordem cronológica. Os pagamentos referentes a acordos até então realizados referem-se
àqueles celebrados antes da adoção do regime especial, estando seus comentários no
item I.2.6.2 – Débitos judiciais não abrangidos pelo regime especial.

Em 28/06/2013, o Tribunal de Justiça publicou o Edital nº 107, de 26/06/2013, que em seu
item  1.0,  convocava  os  credores  do  Estado  da  Bahia,  incluindo  suas  Autarquias  e
Fundações  Públicas,  que  tivessem  interesse  no  recebimento  de  seus  créditos
representados por precatórios, por meio de acordo, a fazerem suas propostas perante o
Núcleo Auxiliar de Conciliação de Precatórios, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da
publicação desse Edital.

No  entanto,  segundo  despacho  de  22/07/2013,  publicado  no  Diário  da  Justiça  de
23/07/2013, o Presidente do Tribunal de Justiça, considerando a decisão proferida pelo
Presidente  do  STF  na  Medida  Cautelar  na  Reclamação  nº  16.024/BA,  determinou  a
suspensão dos efeitos do referido Edital até segunda ordem e, havendo revogação da
liminar, será devolvido o prazo de dois dias aos credores que pretenderem se habilitar.

a) Impossibilidade de análise do cumprimento da ordem cronológica no pagamento
dos precatórios do TRT 5ª Região

O § 6º do art. 97 do ADCT preceitua que pelo menos 50% do total depositado nas Contas
Especiais deve ser utilizado para pagamento de precatórios em ordem cronológica de
apresentação. No que concerne aos requisitórios do mesmo ano,  deve ser  respeitada a
preferência de pagamento dos débitos de natureza alimentícia sobre todos os demais
débitos, exceto sobre aqueles cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais
na data de expedição do precatório, ou que sejam portadores de doença grave, definidos
na forma da lei. Para requisitórios de todos os anos, os créditos dos titulares que tenham
60 anos de idade ou mais  na  data  de expedição do precatório  e  dos portadores de
moléstia grave serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor
equivalente ao triplo do fixado  em lei para as obrigações de pequeno valor, admitido o
fracionamento  para  essa  finalidade,  sendo  que  o  restante  será  pago  na  ordem
cronológica de apresentação do precatório.

O art. 10 da LRF prevê, ainda, que a execução orçamentária e financeira identificará os
beneficiários de pagamento de sentenças judiciais.

Não foram encaminhadas a este TCE as relações dos credores pagos relativos ao TRT 5ª
Região,  impossibilitando,  dessa  forma,  a  verificação  do  cumprimento  da  ordem
cronológica no pagamento dos precatórios relacionados ao depósito das parcelas dos
anos de 2010 (um quinze avos), 2011 (um quatorze avos) e 2012 (um doze avos).

b)  Ausência  de  retenção  e  recolhimento  dos  tributos/contribuições  sobre  o
pagamento dos precatórios

A Constituição Federal, em seus arts. 157 e 158, inciso I, determina que pertence aos
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Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o produto da arrecadação do imposto da
União  sobre  renda  e  proventos  de  qualquer  natureza,  incidente  na  fonte  sobre
rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que
instituírem e mantiverem.

O  CNJ,  tomando  por  base  o  mencionado  normativo  constitucional,  estabeleceu  na
Resolução nº 115, em seu art. 32, o seguinte:

Art.  32. Efetivado o pagamento de precatório, com observância das hipóteses,
prazos e obrigações previstos na legislação aplicável, o Tribunal de Justiça local
providenciará, diretamente ou mediante repasse da verba aos Tribunais Regionais
Federais e do Trabalho, quando for o caso:
I – retenção das contribuições previdenciárias e assistenciais devidas pelos
credores,  e  repasse  dos  valores  retidos  aos  institutos  de  previdência  e
assistência beneficiários;
II  –  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias  e  assistenciais  de
responsabilidade patronal  devidas  em função do pagamento,  aos institutos  de
previdência e assistência beneficiários; (Suspenso por decisão liminar do Exmo.
Ministro Marco Aurélio, no MS 31.281)
III – depósito da parcela de FGTS em conta vinculada à disposição do credor;
IV –  retenção do imposto de renda devido na fonte pelos credores, e seu
respectivo recolhimento. (grifos nossos)

Entretanto, os Editais nºs 173/2011 e 039/2012 do TJ/BA, em seus itens 2.3, c.3, e 2.4,
estabelecem que,  por força da inexistência de convênio entre o Estado da Bahia e a
Secretaria da Receita Federal do Brasil, bem como por força da antiguidade dos fatos
geradores, não seria realizada retenção de tributos sobre o pagamento dos precatórios.
Determinou-se  que  apenas  seriam encaminhados  relatórios  à  SEFAZ,  ao  TCE/BA,  à
Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao CNJ.

Ressalte-se que, dentre os tributos/contribuições, além do IR, está prevista a incidência
da contribuição para o Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos
do Estado da Bahia (FUNPREV), impactando a falta de retenção e recolhimento também
na receita desse Fundo.

Observou-se  ainda  que  os  precatórios  da  administração  direta  do  Poder  Executivo,
relacionados  às  parcelas  dos  anos  de  2010  e  2011  do  TJ/BA,  foram  pagos  e
regularizados sem as devidas retenções e recolhimentos.

Mediante Ofício nº 103/13 – DEPAT, de 10/05/2013, a SEFAZ informou que:

[…]
As retenções e recolhimento dos tributos/contribuições são responsabilidades dos
Tribunais, a SEFAZ regularizou estes pagamentos conforme a sua execução. A
SEFAZ de  posse  das  informações  levou  ao  conhecimento  da  PGE,  onde  em
conjunto com o TJ, estão tomando as devidas providências.

Em 06/06/2013, por meio do Ofício NACP-GP nº 861, de 20/05/2013, o TJ encaminhou a
este  TCE  os  esclarecimentos  constantes  do  anexo  do  Ofício  NACP  nº  0481/2013,
ratificando o entendimento, estabelecido nos referidos editais do TJ de nºs 173/2011 e
039/2012, pela não retenção dos tributos.
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Entretanto, com o advento da EC nº 62/2009, o pagamento de precatórios passou a ser
responsabilidade do Tribunal de Justiça e, consequentemente, também a retenção e o
recolhimento dos tributos/contribuições pertinentes. Ao instituir e aplicar o disposto nos
itens  2.3,  c.3,  e  2.4,  dos  citados  Editais,  o  TJ/BA  deixou  de  observar  a  sua
responsabilidade  tributária.  Como  essa  responsabilidade  advém  de  lei  especifica,
somente poder-se-ia isentá-lo através desse instrumento normativo.

Além disso,  foi  solicitado a Procuradoria Geral  do Estado,  por meio  da Solicitação nº
JAAM 003, de 09/07/2013, uma posição atual das providências adotadas em conjunto
com o Tribunal de Justiça em relação ao assunto, uma vez que a SEFAZ informou que foi
dado conhecimento a essa Procuradoria. No entanto, não houve resposta até a conclusão
deste Relatório.

I.2.6.1.1.3 REGULARIZAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

A regularização  compreende  o  empenhamento  da  despesa  após  o  pagamento,  em
consonância  com a  Nota  Técnica  nº  005/2013 –  SAF/DICOP,  que,  dentre  outros
procedimentos, estabeleceu que a regularização da despesa orçamentária ocorrerá após
o  recebimento pela unidade Encargos Gerais do aviso de pagamento dos precatórios
efetuado pelo Tribunal de Justiça. Assim, cabe a essa unidade proceder à regularização
dos pagamentos da administração direta do Poder Executivo e possibilitar a regularização
dos demais pagamentos pelas unidades da administração indireta.

• Ausência de regularização orçamentária, subavaliando a despesa do Estado

Nesta  auditoria,  verificou-se  que,  do  total  pago  até  o  1º  quadrimestre  de  2013
(R$181.602.151,78),  foi  regularizado o total  de R$82.180.384,68, restando um saldo a
regularizar de R$99.421.767,10, em virtude das seguintes ocorrências:

a) Ausência de regularização dos precatórios pagos pelo TRT 5ª Região, por meio dos
Ofícios  NACP-GP  nº  0850,  de  29/07/2011,  e  NACP-GP  nº  1361,  de  10/11/2011,
totalizando R$27.399.038,81;
b) Regularização a maior, em R$7.201,80, do precatório nº 0000084-26.1999.805.0000-0;
c)  Regularização  a  menor,  em  R$0,59  e  R$8,00,  do  precatório  nº  0005904-
11.2008.805.0000-0 e do Ofício NACP-GP nº 1358/2011, respectivamente;
d) Ausência de regularização dos precatórios pagos pelo TJ/BA, por meio dos ofícios 
NACP-GP nºs 001, 002, 003 e 004, de 02/01/2013, totalizando R$72.029.921,50.

Portanto,  a  despesa  orçamentária  do  Estado  está  subavaliada  em  pelo  menos
R$99.421.767,10, tendo em vista que, em relação aos valores pagos pelo TRT, apenas foi
fornecida a esta auditoria a informação relativa à parcela do ano de 2010 (1/15 avos).

A SEFAZ,  por  meio  do  Ofício  nº  103/13 – DEPAT,  de 10/05/2013, acerca desse fato
informou  que,  após  análise  mais  detalhada,  fará  as  devidas  correções  e  ajustes
pertinentes.

Na auditoria anterior,  foi  mencionada a ausência de regularização dos precatórios nºs
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0015325-25.2008.805.0000-0  e  0015464-74.2008.805.0000-0,  ambos  no  valor  de
R$37.320,00, pagos pelo TJ/BA por meio do Ofício NACP-GP nº 0393, de 13/04/2012.
Ressaltou-se  ainda  que  havia  indícios  de  pagamento  em  duplicidade  dos  referidos
precatórios, em virtude de constarem dos ofícios NACP-GP nº 0335, de 21/03/2012, e
NACP-GP nº 0393, de 13/04/2012.

Em 06/06/2013, por meio do Ofício NACP-GP nº 861, de 20/05/2013, o TJ encaminhou a
este TCE o Ofício JUD 3.409/2012, de 29/03/2012, da Agência Setor Público Salvador do
Banco  do  Brasil,  no  qual  informou  que  os  créditos,  referentes  aos  beneficiários  dos
precatórios nºs 0015325-25.2008.805.0000-0 e 0015464-74.2008.805.0000-0, constantes
do Ofício NACP-GP nº 0335, de 21/03/2012, retornaram para a conta especial em razão
de dados incoerentes. Dessa forma, conclui-se que as inconsistências foram sanadas,
uma vez que o pagamento dos referidos precatórios foi  efetivado por  meio do Ofício
NACP-GP nº 0393.

I.2.6.2 DÉBITOS JUDICIAIS NÃO ABRANGIDOS PELO REGIME ESPECIAL

Desde  a  implementação  do  regime  especial  de  pagamento  de  precatórios  e  até  o
exercício  de 2012,  o  Estado da Bahia  pagou o total  de  R$136.190.764,07,  relativo a
acordos firmados antes do regime especial, conforme demonstrado.

TABELA I.19 – Pagamentos de acordos firmados antes do regime especial de precatórios
Em R$

Tribunal
Pagamentos

Total
2010 2011 2012

TJ/BA 21.688.154,13 24.639.156,47 21.260.205,67 67.587.516,27
TRT 5ª Região 23.038.032,06 30.882.551,51 14.682.664,23 68.603.247,80

Total
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
Fonte: Informações da SEFAZ.

Em  virtude  de  o  FIPLAN  não  possibilitar  a  consulta  da  execução  da  despesa  por
elemento,  foi  solicitado à  SEFAZ,  mediante  correio  eletrônico  de 11/07/2013,  o  razão
analítico dos pagamentos/regularizações de sentenças judiciais realizados pela unidade
Encargos Gerais do Estado – Recursos sob Gestão DEPAT/SEFAZ no período de 01/01 a
30/04/2013. Entretanto, o requerimento não foi atendido até a conclusão deste Relatório.

• Os controles existentes não permitem a verificação do atendimento à ordem
cronológica das Requisições de Pequeno Valor (RPVs)

A Lei Estadual n.º 9.446/2005, que define obrigação de pequeno valor, em seus arts. 2º e
4º, estabelece que as requisições de pequeno valor (RPVs) devem ser pagas no prazo
máximo de 90 dias, observando-se a ordem cronológica de recebimento pela SEFAZ ou
pelas entidades da administração indireta.
O Decreto Estadual nº 11.738/2009, que aprova o Regimento da PGE, em seu art. 34,
inciso IV, determina que cabe ao Núcleo do Contencioso de Execuções e Ressarcimentos
dessa Procuradoria manifestar-se,  para fins de pagamento,  sobre os precatórios e as
requisições de pequeno valor expedidos contra o Estado da Bahia.
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Como já relatado em auditorias anteriores, mais uma vez se observou que, embora a
SEFAZ mantenha o controle das RPVs4 na ordem cronológica de apresentação, não o
considera no momento do pagamento (Anexo 02), tendo em vista que essa Secretaria só
efetiva  o  pagamento  das  RPVs  mediante  despacho  da  PGE,  em  atendimento  ao
dispositivo citado anteriormente. Entretanto, o tempo demandado para esse procedimento
pode ensejar o descumprimento da Lei Estadual nº 9.446/2005, que determina que deve
ser observada a ordem cronológica no pagamento das RPVs.

A SEFAZ, mediante Ofício nº 198/2010 – DEPAT, de 14/04/2010, informou que:

[…]
Os  procedimentos  adotados  pela  Diretoria  do  Tesouro  no  pagamento  de
Precatórios e Requisições de Pequeno Valor – RPV efetivamente pode induzir a
fatos  como  estes  observados.  Entretanto  seguimos  as  determinações  legais
procedendo da seguinte forma:
Depois de recepcionados os Ofícios Requisitórios, os processos são cadastrados
e  registrados  no  Controle  Gerencial  de  Precatórios  da  SEFAZ.  De  imediato
encaminhamos  os  mesmos  para  análise  e  parecer  jurídico  que  nos  indica  a
medida a ser adotada. [...]
[…]

Já a PGE, por meio do Ofício GAB-PGA-022/2010, respondeu que:

[…]
Todas  as  requisições  de  pagamento  oriundas  do  Poder  Judiciário,  seja  via
precatório,  seja  por  Requisição  de  Pequeno  Valor,  são  necessariamente
submetidas  pela  SEFAZ  à  análise  da  PGE  [...].  Cabe  a  Procuradoria  Geral
proceder ao exame da regularidade material (existência, exigibilidade e valor do
crédito) e formal (comprovação do trânsito em julgado, homologação e cálculos,
dados da qualificação do credor, etc.)
[...]
Ocorre que muitas vezes a RPV apresenta irregularidades materiais ou formais
intransponíveis que devem ser sanadas para efeito de pagamento. Isto ocorrendo,
o fato é levado a conhecimento de MM juízo requisitante que, após decisão sobre
a  impugnação  do  Estado,  expedirá  a  RPV  já  sanada  de  vícios  apontados,
passando desde então a figurar na ordem cronológica para efeito de pagamento.
Enquanto tramita o incidente de regularização de uma RPV, as que vão chegando
corretamente aparelhadas devem seguir sua tramitação para pagamento no prazo
legal,  não  se  podendo  falar  em preterição  pois  o  Ente  Público  não  pode  ser
compelido  a  pagar  o  que  não  é  devido  ou  sem  a  estrita  observância  das
formalidades legais.

Diante do exposto, mediante Solicitação nº JAAM 003, de 09/07/2013, requereu-se à PGE
que seja apurada a demora no retorno das RPVs à SEFAZ, uma vez que existem RPVs
naquela Procuradoria desde 2004, como pode ser visto no Anexo 02.

I.2.6.3 REGISTRO CONTÁBIL

No 1º quadrimestre de 2013, verificou-se que estavam contabilizados débitos judiciais
(precatórios  e  RPVs)  nos  valores  de  R$661.074,10  no  Passivo  Circulante  e

4O controle das RPVs é efetuado por meio de duas planilhas, uma que relaciona as RPVs encaminhadas à PGE e que não tiveram
nenhum retorno e a outra relaciona as RPVs que se encontram em recurso.
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R$2.119.505.952,56  no  Passivo  Não  Circulante,  conforme distribuição  demonstrada  a
seguir:

TABELA I.20 – Débitos judiciais registrados nos Passivos Circulante e Não Circulante – 1º
quadrimestre 2013

Em R$

Conta
Administração Direta Adm. Indireta

Poder
Judiciário Poder Executivo Poder Executivo

Total

PASSIVO CIRCULANTE

Precatórios de Pessoal 0,00
** Expression is

faulty ** 0,00
** Expression is

faulty **
Precatórios  Alimentícios – Pequeno Valor  –  Migração
SICOF 0,00 631.959,68 0,00 631.959,68

Precatórios Alimentícios – Pequeno Valor 0,00 22.516,21 0,00
** Expression is

faulty **
Precatórios  de  Fornecedores  e  Contas  a  Pagar
Nacionais 0,00 0,00 6.598,21

** Expression is
faulty **

Precatórios Patrimoniais Nacionais 0,00 0,00 6.598,21
** Expression is

faulty **
PASSIVO NÃO CIRCULANTE

Precatórios de Pessoal 0,00 424.846.990,03 165.263.812,72
** Expression is

faulty **
Precatórios  de  Pessoal  –  Alimentício  –  Migração
SICOF 0,00 424.846.990,03 165.263.812,72

** Expression is
faulty **

Precatórios de Fornecedores Nacionais
** Expression

is faulty **
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
Precatórios  Patrimoniais  Nacionais  –  Migração
SICOF 134.186.237,02 150.859.165,86 1.399.603.275,63

** Expression is
faulty **

(-) Retificadora Precatórios – Migração SICOF 0,00 0,00 0,00
** Expression is

faulty **

Precatórios de Fornecedores Estrangeiros 0,00 -155.253.528,70 0,00
** Expression is

faulty **
(-)  Retificadora  Precatórios  Patrimoniais  –
Estrangeiros – Migração SICOF 0,00 -155.253.528,70 0,00

** Expression is
faulty **

Total
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
** Expression is

faulty **
Fonte: Balancetes Mensais de Verificação – Abril/2013 – dos Poderes Executivo e Judiciário – FIPLAN.

A fim de verificar a adequação do registro dos precatórios da administração direta do
Poder  Executivo,  foi  realizado  o  confronto  entre  os  valores  registrados  nos  Passivos
Circulante e Não Circulante e no Sistema Compensado, com as relações dos Tribunais
(TJ/BA e TRT) e o controle da SEFAZ, tendo sido verificado o que segue:

a)  Falhas  na  contabilização  dos  precatórios,  ocasionando  a  superavaliação  do
Passivo Não Circulante do Poder Executivo

Na auditoria anterior, foram identificadas ocorrências que superavaliaram o Passivo Não
Circulante  em  R$119.298.409,45,  parcela  equivalente  a  28,03%  dos  débitos  judiciais
contabilizados.  Essas  ocorrências  compreendem,  principalmente,  a  incorporação  de
precatórios da administração indireta no patrimônio da administração direta.
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Nesta  auditoria,  observou-se  que  não  foram  baixados  da  conta  retificadora  os
pagamentos dos precatórios realizados pelo TRT 5ª Região, por meio dos ofícios NACP-
GP  nº  0850,  de  29/07/2011,  e  NACP-GP  nº  1361,  de  10/11/2011,  totalizando
R$27.399.038,81, e pelo TJ/BA, por meio dos ofícios NACP-GP nºs 001, 002, 003 e 004,
de 02/01/2013, totalizando R$72.029.921,50.

Além disso, conforme comentado no item Regularizações Orçamentárias, constatou-se
que os créditos, no montante de R$74.640,00, constantes do Ofício NACP-GP nº 0335, de
21/03/2012, retornaram para a conta especial em razão de inconsistência de dados, não
tendo sido efetivado o pagamento dos precatórios que deram origem a esses créditos por
meio  desse ofício.  Dessa forma,  esse montante  não deveria  efetivamente  constar  da
tabela seguinte no item dos precatórios não contabilizados.

Assim, pode-se concluir que o Passivo  Não Circulante do Poder Executivo, em 30/04/2013,
está superavaliado em R$8.210.887,34, conforme tabela a seguir:

TABELA  I.21  –  Ocorrências  que  superavaliaram  o  Passivo  Não  Circulante  do  Poder
Executivo

Em R$
Contas Histórico Valor

22111030800 – Precatórios de Pessoal Alimentício –
Migração SICOF

Incorporação indevida do saldo dos Acordos nºs NACP
158 e 159/2008 11.726.000,00
Diversos lançamentos indevidos 109.774.562,11

22311030800 – Precatórios Patrimoniais Nacionais –
Migração SICOF

Diversos lançamentos indevidos 6.939.315,23

22321039800  –  Retificadora  Precatórios
Patrimoniais – Estrangeiros – Migração SICOF

Precatório nº 0000084-26.1999.805.0000-0 registrado a
maior 7.201,80
Não contabilização de precatórios -108.502.990,00

Total ** Expression is
faulty **

Fontes: Balancete Sintético do SICOF e Razões Analíticos por Conta/Conta Corrente do FIPLAN, relações relativas à parcela de 1/13
(um treze avos) e o controle da SEFAZ.

Foi solicitada a comprovação da regularização dos lançamentos indevidos e, por meio de
correio  eletrônico  de  15/07/2013,  a  SEFAZ  informou  que  estão  sendo  feitas  as
regularizações no FIPLAN.

b) Falhas na contabilização dos precatórios e na de migração do saldo do Passivo
Compensado do SICOF para o FIPLAN, subavaliando o Sistema Compensado

A Nota Técnica nº 005/2012 – SAF/DICOP, de 26/03/2013, em seu item “Procedimentos 2.
Precatórios Migrados do SICOF”, estabelece que os saldos das contas do SICOF serão
migrados para contas do FIPLAN, que contêm em sua descrição a expressão “Migração
SICOF”. Entretanto, observou-se que para o Sistema Compensado não existe nenhuma
conta com essa expressão.

Não  obstante  essa  ausência,  verificou-se  a  existência,  no  atual  plano  de  contas  do
FIPLAN, da conta “8.1.2.9.2.01.00.00 Execução do Controle  de Precatórios”,  que tem
como função registrar os precatórios encaminhados à SEFAZ e não constante da lista
atual  encaminhada  pelo  TJ.  Essa  conta  apresentou,  em  2013,  saldo  inicial  zerado,
entretanto,  o  Passivo  Compensado  da  administração  direta  do  Poder  Executivo
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apresentava no SICOF, em 31/12/2012, saldo que totalizava R$189.518.449,33. Assim
conclui-se que esse saldo não foi migrado para o FIPLAN.

Na  auditoria  anterior,  foi  identificada  a  incorporação  de  precatórios  em  duplicidade,
superavaliando  o  Passivo  Compensado  em  R$112.028.914,62,  parcela  equivalente  a
59,11%  dos  débitos  judiciais  contabilizados.  Nesta  auditoria,  identificou-se  que  os
registros em duplicidade nesse saldo totalizam R$135.127.503,95.

Além  disso,  foi  observado  que  os  precatórios  que  deram  entrada  na  SEFAZ  no  1º
quadrimestre  de  2013,  no  montante  R$3.026.290,61,  não  foram contabilizados  nesse
quadrimestre.

Diante do exposto, pode-se concluir que o Sistema Compensado da administração direta
do Poder Executivo,  em 30/04/2013,  está subavaliado em R$57.417.235,99,  conforme
demonstrado a seguir:

TABELA  I.22  –  Saldo  ajustado  da  conta  “8.1.2.9.2.01.00.00  Execução  do  Controle  de
Precatórios” do Sistema Compensado – 1º quadrimestre de 2013

Em R$
Descrição Valor

Saldo em 01/01/2013 0,00
(+) Incorporações

Migração do saldo do SICOF para o FIPLAN 189.518.449,33
Precatórios que deram entrada na SEFAZ no 1º quadrimestre de 2013 3.026.290,61

(-) Baixas
Registros de precatórios em duplicidade 135.127.503,95

Saldo ajustado em 30/04/2013 ** Expression is faulty **
Fontes: Balancete Sintético Consolidado do Poder Executivo – SICOF, controle da SEFAZ e cálculos da auditoria.

c) Migração de saldo para conta indevida

Da análise do Balancete Mensal de Verificação – Janeiro/2013 – administração direta do
Poder  Executivo,  observou-se  que  o  saldo  da  conta  “Precatórios  Ajuste  Repasse  TJ/
(Precatório Aporte Tesouro EC 62)”, no valor de R$155.253.528,70, foi  migrado para a
conta  “(-)  Retificadora  Precatórios  Patrimoniais  –  Estrangeiros  –  Migração  SICOF”,
quando deveria ser para a conta “Retificadora Precatórios – Migração SICOF”, tendo em
vista que esta tem a função de registrar “os valores das retificações, estornos e ajustes
das  obrigações  referentes  a  precatórios  de  fornecedores  e  contas  a  pagar
nacionais, migrados do SICOF”.

Além disso, foi observado que, ao final do exercício de 2012, esse saldo estava registrado
em  sua  totalidade  na  unidade  Encargos  Gerais  do  Estado  –  Recursos  sob  Gestão
DEPAT/SEFAZ.  Entretanto,  verificou-se  que  o  saldo  migrado  para  essa  unidade
(R$154.132.402,56) apresenta uma diferença de R$1.121.126,14.

I.2.7 RESULTADO NOMINAL

O Resultado Nominal representa a diferença entre os saldos da Dívida Fiscal  Líquida
(DFL)  relativos  a dois  períodos.  A LRF determina que o  Demonstrativo  do Resultado
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Nominal acompanhará o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (art. 53, inciso
III),  devendo esse resultado ser apresentado bimestral  e anualmente, demonstrando a
variação acumulada da DFL ao longo do ano. É apresentado a seguir o resultado nominal
do Estado, apurado pela auditoria do TCE:

TABELA I.23 – Demonstrativo do resultado nominal 
Em R$

Especificação
Saldo

Em 31/DEZ/2012 (A) Em 28/FEV/2013 (B) Em 30/ABR/2013 (C)
Dívida Consolidada (I) 13.474.097.572,47 13.644.083.733,93 12.522.105.024,69
Deduções (II) 2.856.747.607,32 10.515.994.058,50 8.677.159.976,03
 Disponibilidade de Caixa Bruta 3.389.310.534,62 10.726.583.703,80 6.328.530.937,69
Demais Haveres Financeiros 514.696.391,20 667.473.963,40 2.774.214.504,77
 (–) Restos a Pagar Processados -1.047.259.318,50 (878.063.608,70) (425.585.466,43)
Dívida Consolidada Líquida (III) = (I-II) 10.617.349.965,15 3.128.089.675,43 3.844.945.048,66
Receita de Privatizações (IV) 0,00 0,00 0,00
Passivos Reconhecidos (V) 0,00 0,00 0,00
Dívida Fiscal Líquida (III+IV-V) 10.617.349.965,15 3.128.089.675,43 3.844.945.048,66

Especificação
Período de Referência

No Bimestre (C - B) Até o Bimestre (C - A)
Resultado Nominal 716.855.373,23 -6.772.404.916,49
Fontes: Balancetes do FUNPREV, BAPREV e do Estado consolidado de abril de 2013, extraídos do FIPLAN; Relatório Gerencial da
GEPUB/SEFAZ (fevereiro de 2013, abril de 2013); Controles de Precatórios e cálculos de auditoria.                                  

O demonstrativo do Resultado Nominal  do 1º bimestre de 2013,  publicado no RREO,
também apresentou informações referentes à dívida consolidada, demonstrando situação
de atipicidade quanto ao total das deduções, similarmente ao já tratado quando do Limite
para a Dívida Consolidada Líquida. O demonstrativo do Resultado Nominal do 2º bimestre
de 2013 reproduz as  informações contantes  no demonstrativo  da Dívida  Consolidada
Liquida do 1º quadrimestre de 2013.

Conforme o demonstrativo do Resultado Nominal  do 1º bimestre de 2013, respaldado
pelos  registros  contábeis,  as  deduções  à  dívida  consolidada  somaram
R$10.515.994.058,50,  representando  um  incremento  de  268,11%  em  relação  a
31/12/2012,  sendo  que  as  disponibilidades  de  caixa  bruta  responderam  por
R$10.726.583.703,80, com expansão de 216,48% em relação ao bimestre anterior.

Foram pedidos  esclarecimentos quanto  ao elevado valor das disponibilidades de caixa
bruta  registrados  no  1º  quadrimestre  de  2013,  através  da  Solicitação  nº  04,  de
10/09/2013, mas não houve resposta.     

Os  resultados  nominais  constantes  do  demonstrativo  do  Resultado  Nominal  do  2º
bimestre de 2013 (R$1.027.362.430,63, no bimestre, e R$6.461.897.859,09,  negativos,
até  o  bimestre)  divergem  em  R$310.507.057,40  dos  valores  considerados  corretos
(R$716.855.373,23, no bimestre, e R$6.772.404.916,49, negativos, até o bimestre), em
virtude do adequado tratamento à retificação dos precatórios, como informado no item
I.2.1.4. deste relatório.

A meta  para  o  Resultado  Nominal  do  Estado,  fixada  no  Anexo  de  Metas  Fiscais  da
LDO/2013,  indica  uma  expansão  da  Dívida  Consolidada  Líquida  em  até
R$2.434.697.000,00. Entretanto, até 30/04/2013, houve uma redução do saldo da dívida
consolidada líquida no valor de R$6.772.404.916,49.
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I.3 ACOMPANHAMENTO DA RECEITA PÚBLICA

A  Lei  Estadual  nº  12.612,  de  28/12/2012,  estimou  a  receita  do  Estado  da  Bahia
(administração direta e indireta) em R$ 34.581.042.184,00 para o exercício financeiro de
2013, sendo atualizada até abril para o valor de R$35.409.165.170,00. Foi efetivamente
arrecadado,  até  o  primeiro  quadrimestre,  o  montante  de  R$9.612.625.169,42
representando 27,15% do valor atualizado.

O Decreto Financeiro Estadual nº 06, de 25/01/2013, aprova a programação da execução
orçamentária e financeira do Poder Executivo, seus órgãos, entidades e fundos, para o
exercício 2013.

I.3.1 RECEITA PREVISTA E REALIZADA

A tabela a seguir demonstra as receitas prevista, inicial e atualizada, para o exercício de
2013, bem como a arrecadada até o primeiro quadrimestre do mesmo exercício. 

Tabela  I.24  –  RECEITA  PREVISTA  PARA  2013  E  REALIZADA  ATÉ  O  PRIMEIRO
QUADRIMESTRE DE 2013. 

Em R$

DESCRIÇÃO

VALOR % REALIZADO

PREVISTO
REALIZADO (C) (C)/(A) (C)/(B)

INICIAL (A) ATUALIZADO (B)

Receitas Correntes 28.564.981.406,00 28.590.099.013,00 8.855.318.359,46 0,31 0,31

Tributária 17.163.974.683,00 17.163.974.683,00 5.477.501.310,76 0,32 0,32

   ICMS 14.599.479.582,00 14.599.479.582,00 4.986.086.238,23 0,34 0,34

   IPVA 816.863.000,00 816.863.000,00 223.972.081,68 0,27 0,27

   Outras Receitas Tributárias 1.747.632.101,00 1.747.632.101,00 267.442.990,85 0,15 0,15

Contribuições 1.798.448.660,00 1.798.448.660,00 570.988.908,91 0,32 0,32

Patrimonial 414.358.892,00 414.381.182,00 88.272.996,72 0,21 0,21

Agropecuária 865.000,00 865.000,00 1.682.062,20 1,94 1,94

Industrial 105.000,00 105.000,00 0,00 0,00 0,00

Serviços 138.361.140,00 138.361.140,00 25.870.733,60 0,19 0,19

Transferências Correntes 11.586.721.416,00 11.611.808.233,00 3.764.961.805,38 0,32 0,32

Outras Receitas Correntes 1.057.290.502,00 1.057.299.002,00 124.205.661,66 0,12 0,12

(-) Conta Retificadora da Receita -3.595.143.887,00 -3.595.143.887,00 -1.198.165.119,77 0,33 0,33

Receitas de Capital 3.907.836.577,00 4.710.841.956,00 116.569.831,88 0,03 0,02

Operações de Crédito 3.028.477.456,00 3.740.897.314,00 37.129.865,00 0,01 0,01

Alienação de Bens 9.992.556,00 9.992.556,00 0,00 0,00 0,00

Amortização de Empréstimos 120.632.500,00 120.632.500,00 0,00 0,00 0,00

Transferências de Capital 748.734.065,00 839.319.586,00 79.439.966,88 0,11 0,09

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receitas Intra-Orçamentárias Correntes 2.108.224.201,00 2.108.224.201,00 640.736.978,08 0,30 0,30

TOTAL 34.581.042.184,00 35.409.165.170,00 9.612.625.169,42 0,28 0,27
Fonte: Diário Oficial do Estado de 30/05/2013 e arquivos fornecidos pela SEFAZ.
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Procedeu-se à verificação das informações apresentadas nos Relatórios Resumidos da
Execução Orçamentária (RREO) dos 1.º e 2.º bimestres de 2013, especificamente no que
concerne ao Balanço Orçamentário – Receita, em relação a memória de cálculo fornecida
pela SEFAZ,  tendo sido observada a sua conformidade. 

I.3.2 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL)

O valor publicado da Receita Corrente Líquida (RCL), referente ao 1º quadrimestre de
2013, foi de R$21.658.699.670,60, conforme demonstrado na tabela a seguir:

TABELA I.25 – Receita Corrente Líquida Publicada
Em R$

Discriminação Valor Publicado

Receita Corrente 30.742.646.660,10

(–) Transferências Constitucionais e Legais 3.906.146.616,39

(–) Contribuições Prev. Assist. Social Servidor 1.634.508.684,47

(–) Compensação Financeira entre Regimes 176.865.113,09

(–)Dedução da Receita para Formação do FUNDEB 3.366.426.575,55

(=) Receita Corrente Líquida 21.658.699.670,60
Fonte: Diário Oficial do Estado de 30/05/2013 e arquivos fornecidos pela SEFAZ.

A SEFAZ contabiliza as receitas segregando-as por fonte, sendo utilizada a Fonte 07 para
o registro dos valores que serão destinados ao FUNDEB. Por sua vez, a partir da Portaria
n.º 328, de 27/08/2001, a STN definiu que os percentuais retidos automaticamente para o
FUNDEF, atual FUNDEB, deverão ser registrados na conta contábil retificadora da receita
orçamentária, criada especificamente para esse fim, cuja conta terá o mesmo código da
classificação orçamentária, com o primeiro dígito substituído pelo número 9.

I.3.3 RENÚNCIA DE RECEITA

Para o exercício de 2013, foi de R$2.723.315.000,00 a previsão de renúncia de receita
constante no Anexo das Metas Fiscais  da Lei  Estadual  n.°12.584/2012 (LDO).  Foram
contempladas renúncias referentes a protocolos de intenções firmados pelo Estado da
Bahia  e  a  outras  operações,  a  exemplo  do  FAZBAHIA,  que  não  são  originárias  de
protocolos.

Na  Lei  Orçamentária  referente  ao  exercício  de  2013,  consta  o  Demonstrativo  da
Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita, em atendimento ao inciso II do art.
5º  da  LRF.  Nesse  demonstrativo  é  informado  que,  na  estimativa  das  receitas
orçamentárias para o exercício de 2013, essas renúncias já foram expurgadas para o
cálculo dos tributos correspondentes, de modo que não se observará impacto na receita.
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O demonstrativo da renúncia de receita prevista e realizada para o exercício de 2013, por
quadrimestre, é apresentado, a seguir:

TABELA I.26 –  Renúncia de receita estimada na LOA para o exercício de 2013 e a realizada
no primeiro quadrimestre

Em R$ mil

Setores / Programas Prevista na LOA 1º Quadrimestre

Informática 4.141 1.147

FAZBAHIA 16.809 5.278

PROAUTO 849.686 228.600

PROALBA 34.833 6.933

DESENVOLVE 1.739.565 479.092

Outros 78.280 19.942

TOTAL 2.723.315 740.991
Fontes: LOA/2013 e e-mail do Gabinete do Secretário da Fazenda de 10/09/2013.

De acordo com as informações fornecidas pelo Gabinete do Secretário da Fazenda, o
Estado  da  Bahia  não  concedeu  isenções  de  caráter  geral,  no  âmbito  do  Conselho
Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), no primeiro quadrimestre de 2013.

Mediante o Ofício nº 001, de 12/07/2013, a Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração
(SICM)  informou  que  o  Estado  da  Bahia  firmou  60  Protocolos  de  Intenções  no  1º
quadrimestre de 2013. O investimento previsto foi de R$7.450.880.000,00 com geração
de 10.960 novos empregos diretos, na capital e em diversos municípios do Estado.

I.3.3.1 Benefícios concedidos às empresas no âmbito do programa DESENVOLVE

O Programa de Desenvolvimento Industrial  e  de Integração Econômica do Estado da
Bahia  (DESENVOLVE),  instituído  pela  Lei  Estadual  nº  7.980/2001,  tem  por  objetivo
fomentar  e  diversificar  a  matriz  industrial  e  agroindustrial,  com  formação  de
adensamentos industriais nas regiões econômicas e integração das cadeias produtivas
essenciais ao desenvolvimento econômico e social e à geração de empregos e renda no
Estado.

De acordo com o demonstrativo encaminhado pela Assessoria do Secretário da Fazenda
em 10/09/2013,  o  valor  total  da  renúncia  de  receita  do  Programa  DESENVOLVE  no
primeiro quadrimestre foi de R$479.091.765,25. Foram selecionadas 06 empresas para
análise, que correspondem a 40,38% do valor total da renúncia, tendo sido atestada a sua
regularidade.

Conforme  abordado  em  relatórios  de  Contas  Governamentais  anteriores,  não  foram
encontradas  evidências  de  que  o  DESENVOLVE  esteja  amparado  por  Convênio  no
âmbito do CONFAZ. 

Em resposta a notificação do Tribunal de Contas referente ao Relatório de Auditoria 2011
–  Exame da Prestação  de  Contas,  através  do Oficio  GASEC nº  254/2012,  a  SEFAZ
informa que:
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[…]
Ao conceder o benefício financeiro, o DESENVOLVE não reduz ou elimina
parte do imposto dilatado. Pelo contrário, o saldo dilatado é atualizado por
um  percentual  da  TJLP,  que  varia  de  50%  a  100%  a  depender  da
pontuação do projeto na matriz de aderência, e pago integralmente após
seis anos.
O  bônus  pelo  pagamento  antecipado  não  deve  ser  confundido  na  sua
literalidade  como  eliminação  parcial  ou  total  da  obrigação  como
estabelecido na Lei  Complementar nº24/75.  Ao contrário,  ele propicia o
recebimento antecipado pelo erário de parte do ICMS postergado.
Desta  forma,  o  entendimento  técnico  consolidado  dessa  SEFAZ  é  no
sentido  de  que  a  citada  Lei  Complementar  foi  recepcionada  pela
Constituição de 1988 naquilo que não a conflitar e, assim, o dispositivo
constitucional  é  bem  claro  a  ressalvar  tão  somente  os  benefícios  de
natureza fiscal.
[…]

A SEFAZ considera esses incentivos como de natureza financeira, mas, ainda que os
incentivos  concedidos  por  meio  do  DESENVOLVE  tivessem  essa  natureza,  estariam
sujeitos ao quanto disposto no inciso IV, parágrafo único, do art. 1º da Lei Complementar
nº 24/1975: 

Art. 1º As isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias  serão  concedidas  ou  revogadas  nos  termos  de  convênios
celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito  Federal,  segundo
esta Lei.
Parágrafo único. O disposto neste artigo também se aplica: 

[...]

IV – A quaisquer outros incentivos ou favores fiscais ou financeiro-fiscais,
concedidos com base no imposto de circulação de mercadorias, dos quais
resulte redução ou eliminação direta ou indireta, do respectivo ônus;
[...].

Considerando-se que a liquidação antecipada da parcela do imposto com prazo dilatado e
a redução dos juros ensejam uma renúncia efetiva de receita para o Tesouro Estadual,
reitera-se a opinião de que esses benefícios deveriam estar respaldados em convênios no
âmbito do CONFAZ. 

I.3.3.2 Fiscalização das empresas com benefícios fiscais

Constituída pela Portaria Conjunta n.° 78/2004 das Secretarias da Fazenda e da Indústria
e  Comércio  e  Mineração,  a  Comissão  de  Acompanhamento  de  Empreendimentos
Incentivados pelo  Governo da Bahia  tem a  competência  de  fiscalizar  o  cumprimento,
pelas  empresas  empreendedoras,  dos  compromissos  assumidos  nos  protocolos  de
intenções firmados com o Governo do Estado, especialmente quanto aos números de
empregos  gerados,  investimentos  realizados,  níveis  de  produção  alcançados  e
cronogramas de implantação. 
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A  Portaria  Conjunta  n°  052/2007  definiu  a  atual  composição  da  Comissão  de
Acompanhamento de Empreendimentos Incentivados pelo Governo do Estado da Bahia.

Através do Ofício nº 001/2013, a Coordenação de Análise, Incentivos e Acompanhamento
de  Empreendimentos  (COINC/SICM),  encaminhou  relatório  emitido  pela  Comissão  de
Acompanhamento  de  Projetos  Incentivados  (COAPI)  com a  previsão  de  visitas  a  36
empresas no 2º semestre de 2013, e questionários de 11 empresas visitadas durante o
primeiro quadrimestre de 2013.

Analisando-se os questionários das empresas fiscalizadas, verificou-se que 54,55% vêm
cumprindo o quanto pactuado nos Protocolos de Intenções. 

I.3.4 RESULTADO PRIMÁRIO E FINANCEIRO

Os Demonstrativos dos Resultados Primários integrantes dos Relatórios Resumidos da
Execução Orçamentária (RREO), relativos aos bimestres janeiro/fevereiro e março/abril,
que correspondem ao primeiro quadrimestre de 2013, foram elaborados de acordo com
as orientações contidas na Portaria n.º 637 /2012 da STN. 

O Resultado Primário apurado no primeiro quadrimestre de 2013 apresentou o valor de
R$3.021.291.353,72,  decorrente  das  receitas  fiscais  arrecadadas,  que  totalizaram
R$9.521.755.315,69,  deduzidas  as  despesas  fiscais,  que  atingiram  o  montante  de
R$6.500.463.961,97. 

Na tabela a seguir  são apresentados, de forma resumida, os Resultados Primário (ou
Fiscal)  e  o  Financeiro  no  primeiro  quadrimestre,  bem  como  o  orçado  atual  para  o
exercício de 2013, com destaque para as principais receitas e despesas. 

TABELA  I.27 –  Resultado  Primário  e  Financeiro  do  1º  quadrimestre  e  Orçado  Atual  –
Exercício de 2013 

Em R$

Descrição Orçado Atual Realizado

Receitas Fiscais 31.214.097.187,00 9.521.755.315,69

ICMS 14.599.479.582,00 4.986.086.238,23

Transferências Correntes 11.611.808.233,00 3.764.961.805,38

Outras Receitas Fiscais 5.002.809.372,00 770.707.272,08

Despesas Fiscais 34.600.264.852,00 6.500.463.961,97

Correntes 28.948.845.322,00 6.374.802.738,71

Investimentos 5.562.843.047,00 124.021.890,80

Outras Despesas Fiscais de Capital 73.093.000,00 1.639.332,46

Reserva de Contingência 15.483.483,00 –

Resultado Primário (3.386.167.665,00) 3.021.291.353,72

Receitas Financeiras 3.984.595.570,00 38.769.197,46

Operações de Crédito 3.740.897.314,00 37.129.865,00
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Outras Receitas Financeiras 243.698.256,00 1.639.332,46

Despesas Financeiras 2.374.839.900,00 1.081.001.688,07

Juros e Encargos da Dívida 479.000.000,00 143.594.084,88

Amortização da Dívida 1.676.140.000,00 937.407.603,19

Outras Despesas Financeiras 219.699.900,00 –

Resultado Financeiro 1.609.755.670,00 (1.042.232.490,61)

Fontes: Demonstrativos Bimestrais do Resultado Primário disponíveis no site: www.sefaz.ba.gov.br.

Na  análise  realizada  nos  Demonstrativos  de  Resultado  Primário  extraídos  do  site
www.sefaz.ba.gov.br,  referentes  aos  bimestres  janeiro/fevereiro  e  março/abril,  que
compõem o primeiro quadrimestre de 2013,  constatou-se que o cálculo do Resultado
Primário do período apresenta-se em conformidade com as determinações da Portaria nº
637/2012.  Os  valores  da  Receita  e  da  Despesa,  utilizados  para  apurar  o  referido
Resultado, são os das planilhas elaboradas pela SEFAZ.

I.3.4.1 CONTINGENCIAMENTO DA DESPESA

A Lei de Responsabilidade Fiscal determina, no seu artigo 9º: 

Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não
comportar  o  cumprimento  das  metas  de  resultado  primário  ou  nominal
estabelecidas  no  Anexo  de  Metas  Fiscais,  os  Poderes  e  o  Ministério  Público
promoverão,  por  ato  próprio  e  nos  montantes  necessários,  nos  trinta  dias
subsequentes,  limitação  de  empenho  e  movimentação  financeira,  segundo  os
critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

De acordo com o Anexo I, do Decreto Financeiro nº 06, de 25/01/2013, as receitas que
deveriam ser arrecadadas no primeiro quadrimestre montavam em R$11.020.530.592,00.
Entretanto,  as  receitas  efetivamente  arrecadadas  atingiram  o  montante  de
R$9.612.625.169,42, ocorrendo, portanto, deficit orçamentário de R$1.407.905.422,58.

Como a receita arrecadada foi inferior ao valor previsto para o período em questão, o
Poder  Executivo  Estadual,  em  consonância  com  as  determinações  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal, emitiu o  Decreto nº 14.682, de 31/07/2013, que estabelece o
limite das despesas de manutenção, e de projetos e atividades finalísticas no âmbito dos
Órgãos,  seus  Fundos,  Autarquias,  Fundações  e  Empresas  Estatais  dependentes  do
Poder Executivo Estadual e dá outras providências. 

I.3.4.2 META FISCAL – RESULTADO PRIMÁRIO ESTABELECIDO NA LDO

O § 2º do Art. 165 da Constituição Federal estabelece:

§ 2º – A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício
financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação
das agências financeiras oficiais de fomento.

Em conformidade com a previsão constitucional, a meta do Resultado Primário a preço
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corrente, fixada para o exercício de 2013 no Anexo das Metas Fiscais da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) foi de R$530.249 mil. No entanto, esta previsão foi atualizada pela
Lei  Orçamentária  de  2013  (Quadro  I:  Compatibilidade  do  Orçamento  com  as  Metas
Fiscais da LDO 2013) para um resultado deficitário, no total de R$1.688.308 mil. A LRF
define, no art. 4º, § 1º, que o valor a ser considerado é o estabelecido na LDO.

Para o exercício de 2013, no parágrafo único do art. 2º da LDO, o legislador estadual
estabeleceu que as metas fiscais poderiam ser ajustadas “no Projeto da Lei Orçamentária
de 2013, se verificado, quando da sua elaboração, alterações da conjuntura nacional e
estadual  e  dos  parâmetros  macroeconômicos  utilizados  na  estimativa  das  receitas  e
despesas,  do  comportamento  da  execução  dos  orçamentos  de  2012,  além  de
modificações na legislação que venham a afetar esses parâmetros.”

Essa prática de permitir a alteração das metas fiscais estabelecidas na LDO, por ocasião
da  elaboração  do  Projeto  de  LOA,  tem sido  adotada  pelo  Estado  da  Bahia  desde  o
exercício de 2006. À exceção dos exercícios de 2010 e 2011, essas modificações sempre
ocorreram com o intuito de reduzir a meta, o que compromete o esforço fiscal pretendido,
cuja finalidade maior é a busca da redução do endividamento e o aumento da capacidade
de investimento do Estado. 

O TCE já manifestou o entendimento que essa prática não é acertada, visto que, embora
possuam a mesma estatura jurídica, a LDO e a LOA não têm a mesma finalidade. E,
ainda  que  autorizada  pela  LDO,  como  tem  sido  a  praxe  no  Estado  da  Bahia,  a  lei
orçamentária deve se pautar no que prevê a Constituição Federal. No caso sob enfoque,
houve desobediência ao princípio constitucional da exclusividade, que é tema pacífico na
doutrina e que se fundamenta no § 8º do art. 165 da Constituição Federal:

§ 8º – A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da
receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para
abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda
que por antecipação de receita, nos termos da lei.

Entre  os  autores  que  defendem  a  limitação  imposta  aos  legisladores,  destaca-se
Giacomoni5,  segundo  o  qual,  “afora  os  elementos  específicos  da  organização  dos
orçamentos – classificações de receita e despesa, demonstrativos etc. – o conteúdo geral
da  lei  orçamentária  anual  sofre  com  as  restrições  determinadas  pelo  princípio  da
exclusividade.” 

O Anexo de Metas Fiscais é a definição da política fiscal do Estado válida para o exercício
a que se refere a LDO e para os dois subsequentes. Entretanto, para se chegar aos
valores constantes nesse anexo, há um conjunto de outras medidas presentes nessa lei,
uma vez que lhe cabe avaliar o desempenho fiscal dos exercícios anteriores e estabelecer
metas  anuais  e,  entre  outras  providências,  incluir  memória  e  metodologia  de  cálculo
justificadora  dos  resultados  pretendidos  em  comparação  com  as  fixadas  nos  três
exercícios anteriores. Portanto, a fixação de metas fiscais não é matéria de que trata a
LOA, pois este instrumento orçamentário se destina exclusivamente à previsão da receita
e  à  fixação  da  despesa,  tendo  como  única  exceção,  segundo  o  excerto  do  texto

5GIACOMONI, James. Orçamento Público. 15. ed. São Paulo: Atlas S.A., 2010, pp. 231-232.
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constitucional  supracitado,  a  “autorização  para  abertura  de  créditos  suplementares  e
contratação de operações de crédito”. 

A alteração da meta do resultado primário pela LOA também vai de encontro ao princípio
da legalidade, visto que o art. 4, § 1º da LRF, que é norma geral de finanças públicas,
atribuição constitucional de competência da União, à qual se submetem todos os entes
federativos, não autoriza a alteração de dispositivos próprios da LDO por intermédio da lei
orçamentária  anual.  A ausência de permissão em matéria  administrativa  significa,  por
conseguinte,  proibição,  segundo  o  entendimento  doutrinário  prevalente  no  Direito
brasileiro.

Ademais,  a  Portaria  da  STN  n.o 637/2012,  que  aprovou  o  manual  referente  ao
preenchimento dos anexos necessários para atender às demandas da LRF, define que a
Meta do Resultado Primário a ser apresentada é aquela estabelecida no anexo de metas
fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

I.4 RESTOS A PAGAR 

Os  Relatórios  Resumidos  da  Execução  Orçamentária  do  1º  e  2º  bimestres  de  2013
apresentam os Demonstrativos  de Restos  a  Pagar,  indicando o  acompanhamento  no
exercício de 2013 dos valores inscritos, cancelados, pagos e saldos a pagar dos restos a
pagar processados e não processados em 31/12/2012, em conformidade com o previsto
na LRF.

O Demonstrativo dos Restos a Pagar do 2º bimestre de 2013 informa que, do montante
inscrito de restos a pagar em 31/12/2012 (R$1.453.319.829,76, incluídos os encargos
com  a  serviço  da  dívida  a  pagar),  foram  pagos  R$770.087.707,81  e  cancelados
R$1.042.093,73, restando um saldo de R$682.190.028,22, representando 46,94% do total
inscrito. 

As informações constantes dos Demonstrativos dos Restos a Pagar do 1º e 2º bimestres
de 2013 estão de acordo com os registros contábeis obtidos através do SICOF Gerencial,
no que se refere aos valores inscritos em 31/12/2012. Quanto aos restos a pagar pagos,
liquidados e cancelados no período, foram utilizadas planilhas disponibilizadas pela Sefaz,
contendo os demonstrativos e as respectivas memórias de cálculo. A Sefaz informou que
os valores utilizados para composição dos saldos foram extraídos da base de dados do
FIPLAN.

I.5  -  CONFORMIDADE  DO PROJETO  DE  LEI  DE  DIRETRIZES  ORÇAMENTÁRIAS
(LDO/2014) COM OS DISPOSITIVOS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF)

A  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  compreende  as  metas  e  prioridades  da
Administração  Pública,  incluindo  as  despesas  de  capital  para  o  exercício  financeiro
subseqüente, orienta a elaboração da lei orçamentária anual, dispõe sobre as alterações
na legislação  tributária  e  estabelece  a  política  de  aplicação  das  agências  financeiras
oficiais de fomento.
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O  escopo  deste  trabalho  restringiu-se  ao  exame  da  conformidade  do  Projeto  de  Lei
Estadual n.º 20.284/2013 (transformado na Lei Estadual n.º 12.834, de 10/07/2013 – LDO
2014), que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2014, com os
ditames da LRF, tendo em vista que não contempla a análise da adequação dos valores
apresentados no referido Projeto de Lei.

A  Lei  Complementar  Federal  n.º  101/00  (LRF),  no  seu  art.  4º,  estabelece  os
demonstrativos e as informações que devem integrar a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO). Da análise da conformidade do Projeto de Lei Estadual n.º 20.284 (LDO 2014), em
relação ao art.  4º da Lei  de Responsabilidade Fiscal (LRF), foi  possível  observar que
atende satisfatoriamente aos itens indicados no dispositivo.

O projeto de LDO/2014 atende à exigência do art. 4º, § 2º, inciso II, por meio do Anexo II -
C (Anexo das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios
Anteriores), o qual compara as metas fiscais dos exercícios anteriores (2011 a 2013) e
ainda com as metas fiscais previstas para o período de 2014 a 2016. Em atendimento ao
art.  4°  (§  2º,  inciso  V)  da  LRF,  foram publicados o  Anexo II  -  F1  (Demonstrativo  da
Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita) e o Anexo II - F2 (Demonstrativo da
Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado).

Dessa forma, foi  constatada a conformidade do projeto de LDO/2014 com os ditames
estabelecidos na LRF.

CAPÍTULO II - RESULTADO DO ACOMPANHAMENTO DA DESPESA COM PESSOAL
E PREVIDÊNCIA ESTADUAL

II.1 ACOMPANHAMENTO DA DESPESA COM PESSOAL

II.1.1 DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

II.1.1.1 FORMALIZAÇÃO DAS PUBLICAÇÕES

Os Relatórios de Gestão Fiscal do 1º quadrimestre de 2013, referentes ao Demonstrativo
da Despesa com Pessoal, foram publicados no Diário Oficial  do Estado, no Diário da
Justiça Eletrônico e disponibilizados na Internet, conforme tabela a seguir:

TABELA II.01–PUBLICAÇÃO DOS DEMONSTRATIVOS DA DESPESA COM PESSOAL

PODER/ÓRGÃO ATO NORMATIVO
PRAZO PARA
PUBLICAÇÃO

DATA DA
PUBLICAÇÃO

DIAS DE
ATRASO

Poder Executivo Decreto Estadual nº 14.516/13 30/05/13 -
Poder Judiciário Decreto Judiciário nº 365/13 28/05/13 -
Assembleia 
Legislativa

Ato nº 41.187/13 30/05/13 29/05/13 -

Ministério Público Ato nº 361/13 29/05/13 -
Defensoria Pública Ato nº 06/13 - 29/05/13 -
Fonte: DOE e DJE.
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Da  análise  da  tabela  anterior,  conclui-se  que  os  Poderes  Executivo  e  Judiciário,  a
Assembleia Legislativa e o Ministério Público cumpriram o disposto no § 2º do art. 55 da
LRF, que estabelece o seguinte:

§ 2º - O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do
período a que corresponder, com amplo acesso ao público, inclusive por
meio eletrônico.

Quanto à  aposição de assinaturas,  verificou-se  que apenas a do Presidente e a dos
responsáveis  pela  administração  financeira  da  Assembleia  Legislativa  constam  na
publicação oficial do Demonstrativo de Despesa com Pessoal.

No  pertinente  aos  outros  Poderes/Órgãos,  constam  impressos  nos  demonstrativos
publicados nome e cargo do Chefe do Poder Executivo, do Presidente do Tribunal de
Justiça  e  do  Chefe  do  Ministério  Público,  além dos  responsáveis  pela  administração
financeira de cada Poder/Órgão.

Destarte,  verificou-se  a  ausência  de  aposição  de  assinaturas  dos  responsáveis  pelo
controle interno do Poder Executivo, do Ministério Público e da Assembleia Legislativa,
inobservando o parágrafo único do art. 54 da LRF. 

II.1.1.2 MODELO ESTABELECIDO PELA STN

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), no § 4º do art. 55, estabelece que os Relatórios
Resumido da Execução Orçamentária  e de Gestão Fiscal  deverão ser  elaborados de
forma padronizada,  segundo  modelos  atualizados  pelo  conselho  de  gestão  fiscal.  No
entanto, o § 2º do art. 50 prevê que, enquanto não implantado o referido conselho, caberá
ao órgão central de contabilidade da União – Secretaria do Tesouro Nacional (STN) – a
edição de normas gerais para consolidação das contas públicas.

Neste sentido, a Secretaria do Tesouro Nacional vem editando anualmente, desde 2001,
Manuais  de  Elaboração  dos  Relatórios  de  Gestão  Fiscal  e  Resumido  da  Execução
Orçamentária,  estabelecendo,  em  cada  edição,  novas  regras  para  elaboração  dos
Relatórios e dos Demonstrativos.

Destarte,  na  comparação dos Demonstrativos  das Despesas com Pessoal  publicados
pelos  Poderes  Executivo  e  Judiciário,  pela  Assembleia  Legislativa  e  pelo  Ministério
Público, relativos ao 1º quadrimestre de 2013, com o modelo aprovado pela Portaria da
STN nº 637, de 18/10/2012, Anexo I, Parte IV da 5ª Edição do Manual de Demonstrativos
Fiscais  não foram identificadas inconsistências  relevantes,  exceto  quanto  ao a seguir
relatado.

a) Nos Relatórios de Gestão Fiscal do 1º quadrimestre de 2013 os Demonstrativos da
Despesa com Pessoal  do Poder  Judiciário,  da  Assembleia  Legislativa  e do Ministério
Público foram publicados sem a evidenciação dos valores pagos pelo RPPS ao pessoal
inativo  e  pensionista,  estando  os  mesmos  registrados  somente  no  Demonstrativo  do
Poder Executivo.
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Tal procedimento contraria o Manual de Elaboração do Relatório de Gestão, aprovado
pela Portaria STN n° 637/12, que dispõe na instrução de preenchimento do Demonstrativo
da Despesa com Pessoal  que  as  despesas  com inativos  e  pensionistas  deverão  ser
evidenciadas por Poder/Órgão, conforme apresentado a seguir:

Pessoal Inativo e Pensionistas  – Nessa linha, registrar os valores das
despesas com pessoal  inativo e pensionistas,  dos últimos doze meses,
incluído (…)

Nessa linha, registrar, também, as despesas com a contribuição patronal
ao  RPPS,  inclusive  com  a  contribuição  suplementar,  dos  inativos  e
pensionistas, segregadas, por Poder ou órgão, na contabilidade.

A contribuição patronal ao RPPS, que passou a ser registrada na forma de
despesa  e  não  mais  como  repasse  previdenciário,  continuará  sendo
considerada despesa com pessoal para fins de limite, em atendimento ao
disposto no art. 18 da LRF. 

Nos  casos  em  que  o  RPPS  for  instituído  com  a  assunção  de  todo  o
Passivo Atuarial,  incluindo a parcela relativa  a benefícios  já  concedidos
pelo  respectivo  ente  e  a  conceder  pelo  RPPS,  as  correspondentes
despesas de inativos e pensionistas também deverão ser segregadas por
Poder ou órgão. (Grifo nosso)

Importante  destacar  que,  independentemente  do  formato  administrativo
que  assuma  no  âmbito  do  ente,  seja  autarquia,  fundação  ou  fundo
previdenciário,  o  RPPS deverá  observar  todas  as  regras  previstas  nas
normas gerais de previdência e adotar os procedimentos necessários ao
controle  da despesa com pessoal  previsto  na LRF,  inclusive  quanto  ao
registro e evidenciação das receitas e despesas de cada um dos Poderes
ou Órgãos. (Grifo nosso)

Desde  o  acompanhamento  da  LRF  referente  ao  2º  quadrimestre  de  2010  foram
requeridos  esclarecimentos  acerca do  assunto  ao  Tribunal  de  Justiça e  ao  Ministério
Público.  Justificaram a ausência informando  que o FUNPREV ainda não dispunha de
ferramentas para viabilizar a identificação no sistema de contabilidade desses valores por
Poder, e que a partir do momento em que o Fundo Previdenciário passasse a conhecer e
disponibilizar tal informação, a mesma seria demonstrada no Relatório de Gestão Fiscal.

O FUNPREV e o BAPREV passaram a registrar no SICOF, segregando por poder/órgão,
os valores relativos as despesas com inativos e pensionistas, entretanto as informações
apresentadas ainda não são suficientes para apuração do valor a ser evidenciado nos
demonstrativos das despesas com pessoal.

Na  oportunidade  também  foram  requeridos  esclarecimentos  acerca  do  assunto  aos
Diretores  da DICOP/SEFAZ e  da SUPREV/SAEB.  Mediante  o  Ofício  SAF nº  206,  de
22/11/2010,  o  Superintendente  de  Administração  Financeira  e  o  Coordenador  Geral
COPAF da Secretaria da Fazenda informaram o seguinte “Para resolver o problema será
expedida  Instrução  Normativa  pela  SEFAZ/SAF/DICOP,  orientando  o  FUNPREV  a
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contabilizar,  a  partir  de  2011,  no  sistema  “compensado”,  todas  as  informações
necessárias para atender a demonstrativo da LRF – Despesa com Pessoal, segregado
por Poder.”

Em  10/11/2011,  por  intermédio  da  Solicitação  nº  001-PC,  foram  requeridos
esclarecimentos acerca do assunto aos Diretores da DICOP/SEFAZ e da SUPREV/SAEB.
Por meio do Ofício DICOP nº 083, de 29/11/2011, a Diretoria de Contabilidade Pública
prestou os seguintes esclarecimentos:

1. Já tinha sido elaborada minuta de Instrução Normativa, que segue em
anexo, dispondo sobre a Contabilização das Receitas e das Despesas do
Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado
da Bahia - FUNPREV e do Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos
do  Estado  da  Bahia  -  BAPREV,  para  fins  de  apuração  do  Resultado
Previdenciário de cada um dos Poderes e Órgãos.

A referida minuta está em processo de tramitação para apreciação pelos
órgãos competentes e posterior publicação em Diário Oficial.

Informamos  ainda  que  a  implementação  das  orientações  contidas  na
instrução  normativa,  após  aprovação  e  publicação,  deverá  ocorrer  no
exercício financeiro seguinte (janeiro/2012),  visto ser  mais conveniente  a
implementação da mudança no início  do quadrimestre,  além de evitar  a
coexistência de duas formas de contabilização em um mesmo exercício.

Na  oportunidade,  a  auditoria  registrou  os  esforços  da  Secretaria  da  Fazenda  em
solucionar  essas  falhas,  inclusive  com a  implementação  de  orientações  via  instrução
normativa, conforme informado acima. 

Em  30/10/2012,  por  intermédio  da  Solicitação  nº  001-EM,  foram  requeridos
esclarecimentos  acerca  do  assunto  aos  Diretores  da  DICOP/SEFAZ  e  da
DIGEF/SUPREV/SAEB. Por meio do Ofício DICOP nº 180, de 30/11/2012, a Diretoria de
Contabilidade Pública prestou os seguintes esclarecimentos:

1.  Conforme  informado  no  Ofício  DICOP  n.o 083/2011,  a  Diretoria  da
Contabilidade Pública, para viabilizar a demonstração do déficit atuarial por
poder,  elaborou  minuta  de  Instrução  Normativa  que  estabelece
procedimentos para registro contábil das receitas e despesas atuariais por
poder no sistema compensado da contabilidade estadual, possibilitando a
apuração do déficit ou superávit por poder.

Naquele ofício, a DICOP se pronunciou que após a publicação da Instrução,
tais procedimentos só seriam implementados no próximo exercício, no caso
em 2012, tendo em vista ser inviável se estabelecer este novo procedimento
no decorrer do exercício financeiro. Ocorre que a citada Instrução ainda se
encontra  pendente  de  publicação  até  esta  data,  impossibilitando  a
implementação deste novo procedimento.

Agora, com a iminência da implantação do novo sistema de contabilidade, o
FIPLAN, em janeiro de 2013, a Instrução Normativa deverá ser reavaliada
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pela Gerência de Normas desta DICOP (que está recebendo cópia deste
Ofício, para início dessa providência), para que estabeleça os procedimentos
em conformidade com o novo Plano de Contas. (grifo nosso)

Dessa  forma,  as  ações  implementadas  pela  DICOP  serão  objeto  de  verificação  no
acompanhamento da LRF do quadrimestre seguinte.

Para o quadrimestre em análise, fica mantido o apontamento realizado pela auditoria.

b) Nos Relatórios de Gestão Fiscal do 1º quadrimestre de 2013, os Demonstrativos da
Despesa com Pessoal do Poder Executivo e da Defensoria Pública foram publicados com
erro nos valores dos Limites Máximo Legal e Prudencial. Os Demonstrativos não foram
republicados embora o Poder Executivo tenha divulgado no site da Secretaria da Fazenda
o seu Demonstrativo corrigido. O mesmo ocorreu com os valores do Limite de Alerta da
Defensoria  Pública  e  da  Assembleia  Legislativa,  sem,  no  entanto,  identificarmos
publicação de novos Demonstrativos. 

Convém ressaltar que em relação a Defensoria, houve orientação da STN para publicação
de  Relatório de Gestão Fiscal próprio, separadamente ao do Poder Executivo, mesmo não
possuindo limites expressos pela Lei Complementar 101/2000, entretanto ressaltou que os
campos referentes aos limites não deveriam ser preenchidos, pois o citado órgão ainda não
possui limites expressos na LRF, conforme destacado no item II.1.2.4 deste Relatório.

II.1.2 ACOMPANHAMENTO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES LEGAIS DA DESPESA.

Após apuração do cumprimento pelos poderes e órgãos dos limites estabelecidos na LRF,
temos a fazer as seguintes observações:

II.1.2.1 CONCEITUAÇÃO LEGAL DE GASTOS COM PESSOAL E ENCARGOS

A Constituição Federal, em seu art. 169, estabelece que “a despesa com pessoal ativo e
inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder
os limites estabelecidos em lei complementar”. (grifo nosso)

A LRF, no seu artigo 19, fixa o limite6 da despesa total com pessoal, em percentuais da
receita corrente liquida, para todos os entes da Federação, estabelecendo-o em 60% para
os Estados. 

Na tabela seguir, estão dispostos os limites de gastos com pessoal para os Estados da
Federação, conforme previsão contida no artigo 20, inciso II, parágrafos 1º e 4º, da LRF:

TABELA II.02 – LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL                                                                  
PODER/ÓRGÃO %

Poder Executivo 48,60
Poder Legislativo 3,40
Poder Judiciário 6,00

Ministério Público 2,00

6 Os limites da despesa com pessoal, até o advento da LRF, eram estabelecidos pelas Leis Complementares nº 82, de 27/03/1995, e nº
96, de 31/05/1999.
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Fonte: Lei de Responsabilidade Fiscal.

No pertinente ao Legislativo, a LRF estabeleceu a forma de cálculo dos limites máximos
para as despesas com pessoal, por cada órgão integrante do referido Poder. 

Com a publicação da Lei Estadual nº 12.039/2010, e mantida pelas Leis que dispuseram
sobre as diretrizes orçamentárias para os exercícios seguintes, a repartição dos limites de
pessoal para os órgãos do Poder Legislativo do Estado da Bahia, a partir do exercício de
2011, ficou da seguinte forma:

TABELA II.03 – REPARTIÇÃO DO LIMITE DO PODER LEGISLATIVO

ÓRGÃO %

Assembleia Legislativa 1,87
Tribunal de Contas do Estado 0,90

Tribunal de Contas dos Municípios 0,63
Fonte: Lei Estadual nº 12.039/2010.

II.1.2.2 COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS COM PESSOAL

Em  função  das  informações  constantes  no  item  04  deste  Relatório,  referente  às
Limitações desta Auditoria, não foi possível apresentar como em auditorias anteriores, a
tabela-resumo com os valores, relativos às despesas dos Poderes Executivo e Judiciário,
Ministério  Público  e  Assembleia  Legislativa  com  auxílio-creche,  vale-transporte,  vale-
refeição, auxílio-alimentação e auxílio-transporte, referente ao período de maio de 2012 a
abril de 2013.

De acordo com o artigo 18 da LRF, o cálculo da despesa com pessoal deve incluir todos
os gastos do Estado com servidores ativos, inativos e pensionistas, sob quaisquer tipos
de remuneração e vantagem, encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Estado às
entidades de previdência.

Conforme mencionado nos Relatórios  sobre as Contas  Governamentais  de  exercícios
anteriores,  vem sendo considerado pelo  Estado,  para  o  cálculo  da  despesa bruta  de
pessoal  dos  Poderes  e  Órgãos  do  Estado,  o  somatório  dos  valores  classificados
contabilmente no grupo de despesa “Pessoal e Encargos Sociais” da administração direta
e indireta.

No concernente às despesas com auxílio-creche, vale-transporte, vale-refeição, auxílio-
alimentação  e  auxílio-transporte,  o  Estado  não  as  está  contabilizando  no  grupo
anteriormente  mencionado,  por  considerar  que  se  tratam  de  gastos  de  natureza
indenizatória. A matéria é controversa, tendo em vista a existência de divergências quanto
à sua caracterização, tanto na esfera administrativa quanto judicial, federal e estadual,
existindo, também, posições que as consideram de caráter remuneratório7, devendo, com
efeito, integrar o cômputo da despesa total com pessoal.

Por meio da Nota nº 1.097, de 26/06/2007, a STN afirma que os Tribunais de Contas têm
acertadamente conduzido está controvérsia com certa cautela. Para alguns Tribunais a

7 Neste Sentido, RE – 227331/RS do STF. Contra RE – 281015/RS do STF.
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inclusão  ou  não  dessas  parcelas  fica  sujeita  a  verificação  da  temporalidade  de  sua
concessão.  Outros  entendem  que  depende  da  lei  que  as  instituíram,  atribuindo-lhe
natureza  indenizatória  ou  remuneratória.  A interpretação  com  maior  adesão  foi  esta
última.

As despesas relativas a auxílio-creche, vale-transporte, vale-refeição, auxílio-alimentação
e auxílio-transporte pagas pelo Estado da Bahia não se incorporam à remuneração do
servidor  para  quaisquer  efeitos,  tampouco podem servir  como base  de incidência  de
contribuição previdenciária nem como rendimento tributável do imposto de renda, razão
pela  qual  não  foram  consideradas  como  despesas  de  pessoal  para  fins  de
acompanhamento dos limites de pessoal, em atenção ao que estabelece a alínea “b” do
inciso I do art. 1º da Portaria Interministerial nº 519, de 27/11/2001, da STN, que dispõe
sobre normas gerais de consolidação das contas públicas no âmbito da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, regulamentando o § 2º, do art. 50 da LRF, que as classificou
no grupo “Outras Despesas Correntes” e não no de “Pessoal e Encargos Sociais”. 

Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU em decisão exarada no Acordão
n.o 894/2012, assim se manifestou:

9.1.  cientificar  a  Secretaria  de  Orçamento  Federal  (SOF)  e  a
Secretaria  do  Tesouro  Nacional  (STN)  de  que  as  despesas
concernentes a ativos,  inativos e pensionistas  da  União relativas  ao
auxílio-invalidez e aos benefícios previdenciários, inclusive salário-família e
auxílio-reclusão,  integram  as  despesas  de  pessoal  para  fins  do  que
estabelece  o  art.  18  da Lei  Complementar  101/2000,  não devendo ser
contabilizados para  esse fim os  valores  associados a  auxílio-creche ou
assistência pré-escolar, nem os benefícios não previdenciários previstos no
Plano de Seguridade Social  do Servidor,  atualmente representados pelo
auxílio-natalidade,  auxílio-funeral  e  assistência-saúde,  com  fulcro  no
disposto no art. 5º da Lei 9.717/1998, c/c o art. 18 da Lei 8.213/1991 e o
art. 185 da Lei 8.112/1990; [...]

A STN acolheu as recomendações do referido acordão, sobre o critério de classificação
dos benefícios de natureza assistencial na despesa com pessoal, conforme informação
extraída  da  5ª  Edição  do  Manual  do  Demonstrativos  Fiscais  (MDF),  válido  para  o
exercício de 2013.

II.1.2.2.1 OUTRAS DESPESAS COM PESSOAL

No Relatório de Gestão Fiscal do 1º quadrimestre de 2013 o Poder Executivo publicou o
valor de R$35.310.592,44 na rubrica “Outras Despesas de Pessoal”, referente a gastos
com contratação de serviços de informática e processamento de dados e apoio técnico e
administrativo. Registre-se que o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Assembleia
Legislativa publicaram saldo zero nessa rubrica.

II.1.2.3 CÁLCULO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL)
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O valor publicado da receita corrente líquida (RCL), referente ao 1º quadrimestre de 2013,
encontra-se compatível com o apurado pela 3ª Coordenadoria de Controle Externo do
TCE, conforme demonstrado a seguir:

TABELA II.04 – RECEITA CORRENTE LÍQUIDA PUBLICADA E APURADA
(em R$)

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA PUBLICADO / APURADO

Receita Corrente 30.742.646.660,10

(–) Transferências Constitucionais e Legais 3.906.146.616,39

(–) Contribuições a Previdência e Assistência Social do Servidor 1.6345.08.684,47

(–) Compensação Financeira entre Regimes Previdenciários 176.865.113,09

(–) Dedução da Receita para Formação do FUNDEB 3.366.426.575,55

(=) Receita Corrente Líquida 21.658.699.670,60
Fontes: Diário Oficial do Estado de 30/05/2013 e cálculo efetuado pela 3ª CCE.

O total dos gastos realizados pelo Estado da Bahia com pessoal de todos os Poderes e
órgãos, referente ao 1º quadrimestre de 2013, correspondeu a 50,73% da RCL, estando
dentro do limite global estabelecido pela LRF, que é 60,00%.

II.1.2.4 APURAÇÃO DO LIMITE DA DESPESA COM PESSOAL.

Nas tabelas seguir, são apresentados os valores de cada parcela integrante do cálculo da
despesa com pessoal  e  o respectivo  percentual  de participação em relação à receita
corrente líquida, que foram publicados pelos Poderes e Órgãos:

TABELA II.05 – COMPARATIVO DA RELAÇÃO ENTRE DESPESA COM PESSOAL E
RECEITA CORRENTE  LÍQUIDA -  RCL  DO  PODER  EXECUTIVO  E  DEFENSORIA
PÚBLICA.

RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”)                                                                                 (em R$)

DISCRIMINAÇÃO

PODER EXECUTIVO E DA
DEFENSORIA PÚBLICA

DEFENSORIA
PÚBLICA

PUBLICADO PUBLICADO

Despesa Bruto com pessoal (I) 11.369.294.152,56 71.008.850,80

Pessoal Ativo 7.655.661.015,36 71.008.850,80

Pessoal Inativo e Pensionista 3.678.322.544,76 0,00

Outras Despesas de Pessoal Decorrente de Contrato
de Terceirização

35.310.592,44 0,00

Despesas Não Computadas (II) 2.463.106.511,73 0,00

(-) Indenizações por Demissão e Incentivos à 
Demissão Voluntária

3328654,90 0,00

(-) Decorrentes de Decisão Judicial 23.682.128,39 0,00

(-) Despesas de Exercícios Anteriores 15.622.755,36 0,00

(-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 2.420.472.973,08 0,00

Despesa Líquida Com Pessoal (III) = (I-II) 8.906.187.640,83 71.008.850,80

Participação da Despesa de Pessoal na RCL 41,12% 0,33%

                                                                                          TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA                                                                                           55



TCE
Relatório de Auditoria de Acompanhamento da lei de Responsabilidade Fiscal - LRF

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal Publicado.

Convém ressaltar que desde o 1º quadrimestre de 2011, a Defensoria passou a publicar
Relatório de Gestão Fiscal próprio, separadamente ao do Poder Executivo, conforme se
verifica no DOE de 29/05/2013. Este procedimento  foi adotado em consonância com a
Portaria  n°  249,  da  Secretaria  do  Tesouro  Nacional,  de  30  de  Abril  de  2010,  que
estabeleceu  o  preenchimento  de  Relatório  de  Gestão  Fiscal  pela  Defensoria  Pública
segregado  do  Poder  Executivo,  mesmo  não  possuindo  limites  expressos  pela  Lei
Complementar 101/2000.

A citada portaria da STN, ao orientar a publicação do Relatório de Gestão Fiscal pela
Defensoria Pública Estadual, teve por intenção somente dar mais transparência na gestão
do gasto público, entretanto ressaltou que os campos referentes aos limites não deveriam
ser  preenchidos,  pois  o  citado órgão ainda não possui  limites  expressos na LRF. No
entanto,  a  publicação  da  Defensoria  Pública  do  Estado  da  Bahia  não  observou  as
orientações da STN.

No pertinente a proposta de alteração da Lei de Responsabilidade Fiscal para atribuir às
Defensorias  Públicas  dos  Estados  os  mesmos  direitos  e  deveres  previstos  para  o
Ministério Público, a Câmara dos Deputados aprovou em 21/11/2012 o projeto de Lei
Complementar n.o 114/2011,  que dá autonomia financeira às defensorias públicas nos
Estados. A proposta estabelece que a Defensoria Pública de cada Estado poderá gastar
até 2% da receita corrente líquida estadual com o pagamento de pessoal. 

Pelo texto, os Estados terão prazo de cinco anos para a implantação progressiva da nova
repartição  dos  limites  da  despesa.  O  limite  de  despesas  do  Executivo  estadual  com
pessoal pelo projeto de lei, passará de 49% para 47% da receita corrente líquida. 

A matéria seguiu para sanção presidencial, no entanto conforme publicado no DOU, de
20/12/2012, a proposição foi vetada totalmente.

TABELA II.06 – COMPARATIVO DA RELAÇÃO ENTRE DESPESA COM PESSOAL E
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA -  RCL DO MINISTÉRIO PÚBLICO E  ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA

RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”)                                                                                 (em 
R$) 

DISCRIMINAÇÃO

MINISTÉRIO
PÚBLICO 

ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA

PUBLICADO PUBLICADO

Despesa Bruto com pessoal (I) 361.751.193,70 294.159.168,22

Ativo 361.751.193,70 276.857.279,89

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 17.301.888,33

Outras  Despesas  de  Pessoal  Decorrente  de  Contrato  de
Terceirização

0,00 0,00

Despesas Não Computadas (II) 25.572.888,69 11.720,55

(-)  Indenizações  por  Demissão  e  Incentivos  à  Demissão
Voluntária

0,00 0,00

(-) Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00
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DISCRIMINAÇÃO

MINISTÉRIO
PÚBLICO 

ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA

PUBLICADO PUBLICADO

(-) Despesas de Exercícios Anteriores 25.572.888,69 11.720,55

(-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00

Despesa Líquida Com Pessoal (III) = (I-II) 336.178.305,01 294.147.447,67

Participação da Despesa de Pessoal na RCL 1,55% 1,36%
Fonte: Relatório de Gestão Fiscal Publicado.

TABELA II.07 – COMPARATIVO DA RELAÇÃO ENTRE DESPESA COM PESSOAL E
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA RCL DO PODER JUDICIÁRIO

RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”)                                                                              (em R$)

DISCRIMINAÇÃO
PODER JUDICIÁRIO

PUBLICADO

Despesa Bruto com Pessoal (I) 1.285.148.125,00

  Pessoal Ativo 1.285.148.125,00

     Sentenças Judiciais sem Precatório (do Próprio Órgão) 0,00

     Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Adm. 
Direta)

0,00

     Demais Despesas com Pessoal Ativo 1.285.148.125,00

   Pessoal Inativo e Pensionista 0,00

      Sentenças Judiciais sem Precatório (do Próprio Órgão) 0,00

      Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Adm. 
Direta)

0,00

      Demais Despesas com Pessoal Inativo e Pensionista 0,00

      Outras Despesas de Pessoal Decorrente de Contrato de Terceirização 0,00

Despesas Não Computadas (II) 103.501.090,00

   (-) Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 1.382.272,00

   (-) Decorrentes de Decisão Judicial 98.569,00

   (-) Despesas de Exercícios Anteriores 102.020.249,00

   (-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00

Despesa Líquida Com Pessoal (III) = (I-II) 1.181.647.035,00

Participação da Despesa de Pessoal na RCL 5,46%
Fonte: Relatório de Gestão Fiscal Publicado.

Cabe  ressaltar  que  no  acompanhamento  da  LRF  do  quadrimestre  anterior,  o
demonstrativo  publicado  do  Poder  Judiciário  seguiu  os  dispositivos  estabelecidos  na
Portaria  STN  nº  407,  de  20/06/2011,  que  aprovou  a  4.a edição  do  Manual  do
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Demonstrativos  Fiscais  (MDF),  válido  para  o  exercício  de  2012,  no  entanto  não
considerou  as  alterações  introduzidas  com  a  edição  da  Portaria  STN  nº  349,  de
30/05/2012, adequando o modelo do Judiciário ao padrão utilizado pelos demais Poderes:

Anexo I – DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

i) Página 381, segundo parágrafo: 

Retirar  a palavra “ativo” do parágrafo citado. As despesas referem-se ao
pessoal ativo inativo e pensionistas, portanto a expressão “despesas com
pessoal”  já  é  suficiente  para  abarcar  as  três  modalidades.  O  texto  do
parágrafo será substituído pelo transcrito abaixo:

Em atendimento ao disposto no § 2º do art. 19 da LRF, as despesas
com pessoal decorrentes de sentenças judiciais serão incluídas no
limite do respectivo Poder ou órgão a que pertence a dotação orçamentária,
independentemente de Poder ou órgão executante da respectiva despesa. 

ii) Página 381, abaixo do segundo parágrafo 

Incluir, logo abaixo do parágrafo anterior, a seguinte orientação: 

Assim, essas despesas não serão incluídas nos limites dos órgãos do Poder
Judiciário quando pagas com dotações a eles descentralizadas por outros
Poderes ou órgãos.

iii) Páginas 405, 406 e 407,: 

Eliminar  o  item  6  do  demonstrativo,  referente  ao  Poder  Judiciário,  e  o
correspondente modelo e explicações das páginas seguintes. (grifo nosso)

As  alterações  foram  realizadas  em  atenção  a  determinação  do  item  9.5  contido  no
Acórdão nº 2097/2011 – TCU – Plenário, conforme excerto abaixo:

9.5.  determinar  à Secretaria  do Tesouro Nacional  que,  tendo em vista o
disposto no art. 50, § 2º,  da Lei Complementar nº 101/2000 e no art. 7ª,
inciso I, do Decreto nº 6.976/2009, faça, no prazo de 30 (trinta) dias, as
alterações necessárias no volume III do Manual de Demonstrativos Fiscais
para que conste a metodologia de apuração das despesas com pessoal
ativo, inativo e pensionista decorrentes de sentenças judiciais levando-
se  em  consideração  o  órgão  ou  Poder  detentor  da  dotação
orçamentária; (Grifo nosso)

Em 27/11/2012, realizamos consulta à STN acerca da referida metodologia, registrada
sob o  Protocolo de n.o 339/012.  A Gerência de Normas e Procedimentos de Gestão
Fiscal,  em  correspondência  eletrônica,  datada  de  24/01/2013,  prestou  os  seguintes
esclarecimentos:

O  Manual  de  Demonstrativo  Fiscal  5ª  edição  apresenta  as  alterações
decorrentes do Acórdão TCU 2097/2011.
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9.5. determinar à Secretaria do Tesouro Nacional que, tendo em vista o
disposto no art. 50, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000 e no art. 7ª,
inciso I, do Decreto nº 6.976/2009, faça, no prazo de 30 (trinta) dias, as
alterações necessárias no volume III do Manual de Demonstrativos Fiscais
para que conste a metodologia de apuração das despesas com pessoal
ativo, inativo e pensionista decorrentes de sentenças judiciais levando-se
em consideração o órgão ou Poder detentor da dotação orçamentária.

Na página 529 do MDF encontra-se o parágrafo transcrito abaixo,  e foi
retirado o demonstrativo específico para o Poder Judiciário, visto que as
despesas decorrentes de sentenças judiciais irão compor o demonstrativo
do Poder Executivo, que é o órgão detentor da dotação orçamentária.

Em atendimento ao disposto no § 2º do art. 19 da LRF, as despesas com
pessoal  decorrentes de sentenças judiciais  serão incluídas no limite  do
respectivo  Poder  ou  órgão  a  que  pertence  a  dotação  orçamentária,
independentemente do Poder ou órgão executante da respectiva despesa. 

Assim,  essas  despesas  não  serão incluídas  nos  limites  dos  órgãos  do
Poder Judiciário quando pagas com dotações a eles descentralizadas por
outros Poderes ou órgãos.

Convém  ressaltar  que  o Manual  de  Demonstrativo  Fiscal  5ª  edição,  válido  para  o
exercício de 2013, de fato,  contempla a determinação contida no referido Acordão do
TCU, que cominou na publicação da citada Portaria STN nº 349/2012.

Na tabela a seguir os valores publicados encontram-se consolidados:

TABELA II.08 – COMPARATIVO DA RELAÇÃO ENTRE DESPESA COM PESSOAL E
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (CONSOLIDADO)

RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”)                                                                    (em R$)

DISCRIMINAÇÃO
CONSOLIDADO (*)   

PUBLICADO

Despesa Bruto com Pessoal (I) 13.592.681.700,69

  Pessoal Ativo 9.851.746.675,16

     Sentenças Judiciais sem Precatório (do Próprio Órgão) 0,00

     Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Adm. Direta) 0,00

     Demais Despesas com Pessoal Ativo 9.851.746.675,16

   Pessoal Inativo e Pensionista 3.695.624.433,09

      Sentenças Judiciais sem Precatório (do Próprio Órgão) 0,00

      Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Adm. Direta) 0,00

      Demais Despesas com Pessoal Inativo e Pensionista 0,00

   Outras Despesas de Pessoal Decorrente de Contrato de Terceirização 35.310.592,44

Despesas Não Computadas (II) 2.595.319.086,98

   (-) Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 4.710.926,90

   (-) Decorrentes de Decisão Judicial 23.962.143,39

   (-) Despesas de Exercícios Anteriores 146.173.043,61

   (-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 2.420.472.973,08

Despesa Líquida Com Pessoal (III) = (I-II) 10.987.362.613,71

Participação da Despesa de Pessoal na RCL 50,73%
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Fonte: Relatórios de Gestão Fiscal Publicados.

(*) Contempla também a Defensoria Pública e os Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios.

Considerando  os  valores  apresentados  nas  tabelas  anteriores,  correspondentes  ao
cálculo  da  despesa  com  pessoal  dos  Poderes  e  Órgãos  realizado  pela  auditoria,
apresenta-se a seguir os percentuais alcançados para fins de verificação do cumprimento
do limite legal:

TABELA II.09 – LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL                                                  
(em R$)

PODER/ÓRGÃO
LIMITE MÁX.

(art. 20)

LIMITE
PRUDENCIAL

(art. 22)

LIMITE
P/ALERTA
(art. 59) 

PUBLICADO

CONSOLIDADO (*) 60,00% 57,01% 54,00% 50,73%
EXECUTIVO (**) 48,60% 46,17% 43,74% 41,12%
JUDICIÁRIO 6,00% 5,70% 5,40% 5,46%
MINISTÉRIO PÚBLICO 2,00% 1,90% 1,80% 1,55%
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 1,87% 1,78% 1,68% 1,36%

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal. 
(*) Contempla os Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios.
(**) Contempla também a Defensoria Pública.

A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, em seu art. 59, § 1º, inciso II, dispõe que os
Tribunais de Contas alertarão aos chefes dos Poderes ou órgãos quando constatarem
que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do
limite definido no art. 20 da supracitada norma. 

Da análise da tabela anterior, verifica-se que o Poder Judiciário ultrapassou o limite para
alerta dos gastos com pessoal definidos pela LRF.

Destarte, ao Tribunal de Contas caberá  emitir alerta ao chefe do Poder Judiciário, em
cumprimento ao que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, conforme determina
o art. 59, § 1º, inciso II.

II.1.2.5  CRIAÇÃO,  EXPANSÃO  OU  MAJORAÇÃO  DE  DESPESA  DE  CARÁTER
CONTINUADO.

As observações desta auditoria quanto a criação, expansão ou majoração de despesas
de caráter continuado prevista no art. 17 da LRF, relativamente àquelas decorrentes de
gastos com pessoal dos servidores ativos e inativos, está exposto no item II.2.2 deste
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relatório.

II.2 ACOMPANHAMENTO DA DESPESA COM A PREVIDÊNCIA ESTADUAL.

II.2.1 INFORMAÇÕES BÁSICAS.

A  Emenda  Constitucional  nº  20/98,  ao  modificar  o  sistema  de  previdência  social,
introduziu mudanças estruturais nos sistemas de previdência dos servidores públicos da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O novo modelo previdenciário consolidou o caráter contributivo do sistema, bem como a
necessidade do seu equilíbrio financeiro e atuarial. Também foram estabelecidas normas
gerais para a organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social
dos servidores públicos, até então inexistentes.

Com a edição da Lei Federal nº 9.717, de 27/11/1998, e a Portaria MPAS nº 4.992, de
05/02/1999,  em consonância  com a Emenda Constitucional  nº  20/98,  foram definidos
parâmetros necessários para a implementação e organização dos regimes previdenciários
dos servidores públicos, fundamentados nas normas gerais de contabilidade e atuária,
visando torná-los  transparentes,  seguros,  confiáveis,  solventes  e líquidos,  de  modo a
garantir seu equilíbrio financeiro e atuarial.

A  Lei  Complementar  nº  101,  de  04/05/2000  -  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  que
regulamentou o art. 163 da Constituição Federal, consolidou as mudanças introduzidas no
sistema previdenciário dos servidores públicos,  estabelecendo,  dentre um conjunto de
outras disposições a serem seguidas, regras para o comprometimento da receita com
despesas de pessoal para cada ente da Federação, incluídas também as despesas com
inativos e pensionistas.

Com a Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003, novas alterações foram introduzidas
ao regime de previdência dos servidores públicos, destacando entre elas:

a) a  expressa  determinação  de  contribuição  para  o  sistema  previdenciário  dos
inativos e pensionistas;
b) a extinção da paridade, respeitados os direitos adquiridos, entre os proventos e
pensões com os vencimentos dos servidores em atividade;
c) a  fixação  de  proventos  com  base  na  média  aritmética  simples  das  maiores
remunerações, conforme Lei nº 10.887/04, que regulamentou as disposições da EC
41/03;
a) a vedação da existência de mais de um regime próprio de previdência social para
os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do
respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X.

Em 01/01/2008 passou a vigorar a Lei Estadual nº 10.955/07, que alterou a denominação
deste fundo para Fundo Financeiro da Previdência Social  dos Servidores Públicos do
Estado da Bahia (FUNPREV) e também sua vinculação institucional  da Secretaria  da
Fazenda para a Secretaria da Administração. Com o advento da referida Lei também foi
criado o Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos do Estado da Bahia - BAPREV,

                                                                                          TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA                                                                                           61



TCE
Relatório de Auditoria de Acompanhamento da lei de Responsabilidade Fiscal - LRF

sendo  ambos  os  Fundos  administrados  pela  recém-criada  Superintendência  de
Previdência - SUPREV, órgão integrante da estrutura da Secretaria da Administração.

O Estado da Bahia, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.955/07, passou a ter o
Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia -
FUNPREV e  o  Fundo  Previdenciário  dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da  Bahia  -
BAPREV, ambos vinculados a Secretaria da Administração, com a finalidade principal de
realizar o pagamento dos benefícios previdenciários dos servidores públicos estatutários,
civis e militares, de todos os Poderes.

II.2.2 CRIAÇÃO, EXPANSÃO OU MAJORAÇÃO DE BENEFÍCIO.

A Lei Complementar nº 101/00 estabelece, no  caput do art. 24, a proibição de criação,
expansão ou majoração de benefício ou serviço relativo à seguridade social sem que seja
indicada sua fonte de custeio total. Impõe ainda a necessidade de serem atendidas as
prescrições constantes no art. 17 da citada Lei, exigindo, por parte do Ente Público, a
adoção  de  medidas  que  deverão  integrar  o  instrumento  que  criar  ou  majorar  os
benefícios, assim sintetizadas:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em
que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes (art. 17, § 1º c/c
art. 16, I);

a) comprovação de não afetação das metas de resultados fiscais
(art. 17, §2º).

No acompanhamento deste quadrimestre, em função da limitação destacada no item 04
deste Relatório, não procedemos a análise comparativa com o quadrimestre anterior, no
intuito de verificar a ocorrência de aumento nos valores pagos pelo FUNPREV e BAPREV,
decorrente de expansão quantitativa dos benefícios previdenciários.

A expansão quantitativa de benefícios previdenciários encontra-se regulada no art. 24, 1º,
inciso  I  da  LRF,  dispensando  o  Ente  da  Federação  de  cumprir  as  imposições
supracitadas, nos termos transcritos a seguir: 

§ 1º - É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de
despesa decorrente de:

I – concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação
prevista na legislação pertinente;

O incremento de novas aposentadorias e pensões (expansão quantitativa) impactaram no
volume de benefícios pagos. Tal elevação dos benefícios concedidos está respaldada nas
exceções legais, contidas no § 1º, incisos I e II, do próprio artigo 24, da Lei Complementar
nº 101/00.

Quanto a majoração na remuneração dos servidores ativos e, consequentemente, nos
benefícios previdenciários dos inativos e pensionistas, verificou-se que sua concessão

                                                                                          TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA                                                                                           62



TCE
Relatório de Auditoria de Acompanhamento da lei de Responsabilidade Fiscal - LRF

decorreu dos seguintes atos normativos:

TABELA II.10 – ATOS CONCESSIVOS DE MAJORAÇÕES NA REMUNERAÇÃO

LEI DATA FINALIDADE

12.804 05/04/2013
Altera  a  estrutura  de  cargos  em  comissão  e  cria  a  Diretoria  de  Terminais  no
Departamento de Infra-Estrutura de Transportes da Bahia  -  DERBA e dá outras
providências.

12.805 23/04/2013
Dispõe sobre o subsídio mensal dos Membros do Ministério Público do Estado da
Bahia, referido no art. 136, I, da Constituição Estadual. 

12.806 23/04/2013
Dispõe sobre o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia.

Fontes: Diário Oficial do Estado e site www.ba.gov.br/legislação.

As despesas criadas com o reajuste das remunerações e dos benefícios, por força das
Leis nos 12.805 e 12.806, enquadram-se na regra do § 6º do art. 17 da LRF, isenta o ente
de cumprir as exigências legais no caso de reajustamento de remuneração de pessoal
prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal, in verbis: 

A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do
art.  39  somente  poderão  ser  fixados  ou  alterados  por  lei  específica,
observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices. (Grifo nosso)

Entende-se, dessa forma, perfeitamente aplicável às Leis Estaduais o disposto no inciso X
do art. 37 da Constituição Federal, em razão de conter previsão de reajuste a todos os
servidores de um determinado Poder.

O entendimento assente na doutrina é de que a ideia de revisão, contida no dispositivo
constitucional acima comentado, representa o ato pelo qual o Poder Público atualiza as
remunerações dos servidores públicos, de modo a recuperar as perdas decorrentes da
corrosão salarial impostas pelo processo inflacionário. É de Di Pietro (2004, p. 456) a lição
que se amolda perfeitamente ao que se expõe:

[…]  A  revisão  anual,  presume-se  que  tenha  por  objetivo  atualizar  as
remunerações de modo a acompanhar a evolução do poder aquisitivo da
moeda; se assim não fosse, não haveria razão para tornar obrigatória a
sua concessão anual, no mesmo índice e na mesma data para todos. Essa
revisão anual constitui direito dos servidores, o que não impede revisões
outras, feitas com o objetivo de reestruturar ou conceder melhorias a
carreiras determinadas, por outras razões que não a de atualização
do poder aquisitivo dos vencimentos e subsídios. (Grifo nosso)

Por outro lado, a despesa criada pela Lei Estadual n.º 12.804 não se enquadra na regra
do § 6º do art. 17 da LRF, por não se tratar do reajustamento disciplinado pelo inciso X do
art.  37  da  CF/88,  mas  de  aumento  nos  vencimentos/vantagens,  com  a  criação  de
gratificação ou de cargo para uma determinada categoria de servidor público. 

Sendo assim, os atos normativos em análise devem ser acompanhados da estimativa do
impacto orçamentário-financeiro para o exercício 2013 e para os dois subsequentes, bem
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como da comprovação de que a despesa criada ou majorada não afetará as metas de
resultados  fiscais  previstas,  inclusive  com  as  premissas  e  a  metodologia  de  cálculo
utilizadas, nos termos exigidos pela LRF.

Ressalte-se que o art. 17, § 5º da LRF dispõe que a despesa não será executada antes
da implementação das medidas referidas anteriormente, as quais integrarão o instrumento
que a criar ou aumentar, tendo como consequência pelo seu descumprimento a nulidade
do ato que deu causa ao aumento de despesa com pessoal, nos termos do art.  15 e
caput do art. 21 da referida Lei.

Assim, deve a Assembleia Legislativa, ao cumprir uma das suas atribuições de controle,
por meio da Comissão de Constituição e Justiça, da Comissão de Finanças, Orçamento,
Fiscalização e  Controle  e  da  Divisão de  Controle  do  Processo  Legislativo,  exercer  o
regular acompanhamento das normas citadas da LRF no tocante ao cotejamento dos
elementos  norteadores  que  devem  acompanhar  as  propostas  de  lei  que  criarem  ou
aumentarem as despesas obrigatórias de caráter continuado que tramitam naquela Casa,
competindo ao TCE, consoante o caput do art. 59 da LRF, combinado com o seu § 1º, VI,
auxiliar o Poder Legislativo na fiscalização do cumprimento da referida Lei Complementar.

O Estado da Bahia, em cumprimento ao art. 4º, § 2º da LRF, fez integrar à Lei Estadual n.º
12.584, de 04/07/2012, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de
2013, o Anexo de Metas Fiscais consignando no Demonstrativo da Margem de Expansão
das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado valores relativos ao impacto financeiro
de novas despesas de pessoal de R$198,3 milhões e do aumento do salário mínimo na
ordem de R$403,5 milhões, prevendo um saldo líquido no período de R$151 milhões.

II.2.3 RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

II.2.3.1 FORMALIZAÇÃO DO RELATÓRIO

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária do 1º bimestre foi publicado no DOE de
28/03/2013, por meio da Portaria nº 111, e o do 2º bimestre, no DOE de 30/05/2013,
mediante Portaria nº 164, ambos tempestivos.

Estatui  o  art.  52,  caput e  §  2º,  da  LRF,  que  o  Relatório  Resumido  da  Execução
Orçamentária, que abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado em
até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, sob pena do Ente Público sujeitar-
se às sanções do § 2º do art. 51 do citado diploma legal, in verbis:

§ 2º - O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até
que  a  situação  seja  regularizada,  que  o  ente  da  Federação  receba
transferências  voluntárias  e  contrate  operações  de  crédito,  exceto  as
destinadas ao refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária.

II.2.3.2 DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

Os Relatórios Resumido da Execução Orçamentária, referentes ao 1º e 2º bimestres de
2013, cumpriram a exigência prevista no inciso II do art. 53 da Lei de Responsabilidade
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Fiscal que impõe a necessidade de acompanhar o referido  relatório os demonstrativos
relativos “as receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do artigo 50”.

O modelo desse demonstrativo e as respectivas instruções de preenchimento constam na
Portaria  nº  637,  de  18/10/2012,  da  Secretaria  do  Tesouro  Nacional  do  Ministério  da
Fazenda, que aprovou a 5ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais, estabelecendo
na Parte III regras para elaboração do Relatório Resumido da Execução Orçamentária e
no Anexo V para elaboração do Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias
do Regime Próprio de Previdência dos Servidores.

Devido à implantação do Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças –
FIPLAN, não foi possível obter os relatórios gerenciais que permitiriam a elaboração dos
cálculos  com  vistas  a  aferir  a  regularidade  das  informações  apresentadas  nos
Demonstrativos das Receitas e Despesas Previdenciárias constantes das publicações dos
Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária, relativos ao 1º e 2º bimestres de 2013.

II.2.4 MODALIDADE DE APLICAÇÃO 91 DA DESPESA PÚBLICA.

Por  força  da  Portaria  STN  nº  688/2005,  que  modificou  o  Anexo  II  da  Portaria
Interministerial STN/SOF nº 163/2001, foi criada a modalidade de aplicação “91” alterando
a estrutura da despesa pública contida na referida norma. A inclusão da nova modalidade
teve por  objetivo eliminar  a  dupla contagem no recolhimento da contribuição patronal
efetuado pelos entes públicos aos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS,  in
verbis:

Art. 1º - (...)

91 – Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e
Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

A nova classificação deverá ser utilizada para os desembolsos orçamentários que tenham
como destinatários entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social.
Em contrapartida,  deverá  ser  definida  nova  natureza  de  receita,  para  recepcionar  os
recursos repassados.

A Portaria nº 633/2006 também disciplinou que a aplicação da nova modalidade pelos
entes públicos será optativa, podendo os repasses aos regimes de previdência serem
feitos de acordo com os procedimentos constantes da Portaria nº 504, de 03/10/2003.

A Instrução Normativa da DICOP nº  04/06 determinou que,  a partir  de 15/02/2006,  o
empenho da despesa referente à Contribuição Patronal  para o FUNPREV deverá ser
efetuado na modalidade de aplicação 91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre
Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
elemento de despesa 13 - Obrigações Patronais.

No  acompanhamento  da  LRF  de  quadrimestres  anteriores,  têm  sido  apontados  nos
relatórios divergências entre a receita registrada como contribuição patronal nos Fundos
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Previdenciários  e  a  recolhida  pela  Administração  Direta  e  Indireta  ao  FUNPREV  e
BAPREV,  por  meio  da  modalidade  91.  Entretanto  em  função  das  informações
apresentadas no item 04 – Limitações, não foi possível apurar os valores devidos neste
quadrimestre.

II.2.5 LIMITE DE GASTOS COM INATIVOS E PENSIONISTAS

O Relatório  de  Gestão  Fiscal  a  ser  publicado  pelos  titulares  dos  Poderes  e  Órgãos,
definidos no art. 54 da LRF, tem a finalidade de possibilitar o controle do cumprimento dos
limites estabelecidos na citada Lei. O art.  21, inciso II,  desse diploma legal,  disciplina
acerca  da  nulidade  de  pleno  direito  ao  ato  que  provoque  aumento  da  despesa  com
pessoal  e  não atenda “o limite  legal  de comprometimento aplicado às despesas com
pessoal inativo”.

Paralelamente,  no  § 1º,  inciso IV,  art.  59,  a  LRF dispõe que os Tribunais  de Contas
alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20, quando constatarem “que os gastos
com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei”. 

Já a Lei Federal nº 10.887, de 21/06/2004, que modificou o art.  2º  da Lei  Federal nº
9.717/98, dispôs que a contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios,  aos  respectivos  regimes  próprios  de  previdência  social,  não  poderá  ser
inferior  ao  valor  da  contribuição  do  servidor  ativo,  nem  superior  ao dobro  desta
contribuição.

Dessa forma, procedemos o levantamento da contribuição patronal do Estado da Bahia
para o custeio da previdência e da contribuição dos segurados, dos últimos 12 meses,
obtendo o seguinte resultado:

TABELA II.11 - CONTRIBUIÇÃO PATRONAL E DOS SEGURADOS
                         (em R$)

DESCRIÇÃO MAIO/2012 A ABRIL/2013

(a) Contribuição do Estado para Previdência 1.657.449.034,74

(b) Contribuição dos Segurados 910.644.472,11

(a/b) Contribuição do Estado em Relação à dos Segurados 1,82
Fonte: Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária dos Bimestres Marco – Abril de 2012, Novembro – Dezembro de 2012 e
Março – Abril de 2013.

Conforme demonstrado acima, a contribuição patronal do Estado da Bahia para o custeio
da previdência em relação à contribuição dos segurados correspondeu a 1,82 no período
analisado, portanto, dentro do limite estabelecido pela Lei Federal nº 9.717/98, que é de
no máximo duas vezes a contribuição do segurado.

Ademais,  o  §1º,  do  art.  2º  da  norma  anteriormente  citada  estatuiu  que  a  União,  os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios são responsáveis pela cobertura de eventuais
insuficiências  financeiras  do  respectivo  regime  próprio  decorrentes  do  pagamento  de
benefícios previdenciários. 

Durante  o  período  de  maio/2012  a  abril/2013,  o  Tesouro  Estadual  repassou  para  o
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FUNPREV,  com  vistas  à  cobertura  de  seu  déficit  financeiro,  recursos  da  ordem  de
R$1.260.606.289,58.

CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  em face  dos  trabalhos  realizados,  pode-se  informar,  até  onde  foi
possível observar, que os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária, referentes
ao  primeiro  quadrimestre  de  2013,  estão  atendendo  parcialmente  às  exigências
estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pela Portaria nº 637 de 18/10/2012
da STN, em função dos pontos a seguir relacionados:

Poder Executivo

a) O demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida, publicado no RGF do 1º quadrimestre
de 2013, apresentou um elevado montante a título de deduções (R$8.677.159.976,03) à
dívida consolidada do Estado. Esse fato pode ser considerado atípico, se analisado face
ao contexto histórico dos últimos doze anos (item I.2.1.4);

b) O saldo da dívida consolidada líquida, publicado no Relatório de Gestão Fiscal do 1º
quadrimestre de 2013 (R$4.155.452.106,06) está a maior em R$310.507.057,40. O saldo
publicado  dos  precatórios  emitidos  a  partir  de  05/05/2000  (R$2.430.674.084,06),  que
compõe o total da dívida consolidada, inclui como acréscimo, e não como dedução, o
valor  de  R$155.253.528,70,  referente  a  conta  retificadora  de  precatórios  patrimoniais
estrangeiros – migração SICOF (item I.2.1.4);

c) As garantias no total de R$91.600.000,00, registradas no Ativo e Passivo Compensado
no  SICOF  em  31/12/2012,  não  foram  migradas  para  o  FIPLAN  até  o  primeiro
quadrimestre de 2013 (item I.2.1.5);

d) Não-incorporação do valor do passivo da DESENVALE (item I.2.2.1);

e)  Os  resultados  nominais  constantes  do  demonstrativo  do  Resultado  Nominal  do  2º
bimestre de 2013 (R$1.027.362.430,63, no bimestre, e R$6.461.897.859,09,  negativos,
até  o  bimestre)  divergem  em  R$310.507.057,40  dos  valores  considerados  corretos
(R$716.855.373,23, no bimestre, e R$6.772.404.916,49, negativos, até o bimestre), em
virtude do adequado tratamento à retificação dos precatórios (item I.2.3);

f)  Falta  de manutenção de um controle  regular,  por  parte  da  SEFAZ e da PGE,  dos
precatórios e das requisições de pequeno valor (item I.2.6.1. a);

g) Não realização do depósito da complementação da parcela de 1/13 do TJ/BA, podendo
ensejar em sanções previstas no art. 97, § 10, incisos I a V, do ADCT (item I.2.6.1.1.1, A);

h)  Desconsideração  pelo  TRT  5ª  Região  de  precatórios  na  sua  base  de  cálculo,
resultando em depósito a menor no valor de R$10.936,95 (item I.2.6.1.1.1, B, a);

i) Divergência de critério entre a SEFAZ e o TRT, o que pode ocasionar pagamento fora
da ordem cronológica (item I.2.6.1.1.1, B, b);
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j) Falta de atualização monetária dos precatórios que compuseram a base de cálculo do
TRF 1ª Região (item I.2.6.1.1.1, C);

l) Ausência de retenção e recolhimento dos tributos/contribuições sobre o pagamento dos
precatórios, resultando em descumprimento de responsabilidade tributária e pagamento a
maior aos credores, com impacto na receita do FUNPREV (item I.2.6.1.1.2);

m) Ausência de regularização orçamentária, subavaliando a despesa do Estado em pelo
menos R$99.421.767,10 (item I.2.6.1.1.3);

n)  Os  controles  existentes  não  permitem  a  verificação  do  atendimento  à  ordem
cronológica das Requisições de Pequeno Valor (RPVs). Recomenda-se que a PGE apure
a  demora  no  retorno  das  RPVs  à  SEFAZ,  uma  vez  que  existem  RPVs  naquela
Procuradoria desde 2004 (item I.2.6.2);

o) Falhas na contabilização dos precatórios, ocasionando a superavaliação do Passivo
Não Circulante do Poder Executivo em R$8.210.887,34 (item I.2.6.3, a);

p)  Falhas  na  contabilização  dos  precatórios  e  na  migração  do  saldo  do  Passivo
Compensado  do  SICOF  para  o  FIPLAN,  subavaliando  o  Sistema  Compensado  em
R$57.683.063,63 (item I.2.6.3, b);

q) Migração de saldo para conta indevida (item I.2.6.3, c).

r)  benefícios  concedidos  por  meio  do  Programa  DESENVOLVE  não  amparados  por
Convênio no âmbito do CONFAZ. A liquidação antecipada da parcela do imposto, cujo
prazo tenha sido dilatado, nas condições descritas pela auditoria, bem como a  redução
dos juros, ensejam uma renúncia efetiva de receita para o Tesouro Estadual (item I.3.3.1).

Poder Judiciário (Tribunal de Justiça)

a) Não cumprimento de dispositivos da Resolução nº 115/2010 do CNJ pelo TJ/BA (item
I.2.6.1. b);

b) Ausência de retenção e recolhimento dos tributos/contribuições sobre o pagamento dos
precatórios, resultando em descumprimento de responsabilidade tributária e pagamento a
maior aos credores, com impacto na receita do FUNPREV (item I.2.6.1.1.2).

No transcurso dos trabalhos foram impostas limitações no tocante ao escopo dos exames,
em virtude de:

a) o Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia
(FIPLAN)  não  possibilita  a  consulta  da  execução  da  despesa  por  elemento.  Assim,
deixou-se de informar as despesas com sentenças judiciais da administração direta e
indireta de todos os poderes do Estado da Bahia (Orçados Inicial e Atual, Empenhado,
Liquidado e Pago), posição em 30/04/2013, bem como os pagamentos/regularizações de
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sentenças judiciais realizados pela unidade Encargos Gerais do Estado – Recursos sob
Gestão DEPAT/SEFAZ, no período de 01/01 a 30/04/2013;

b) o não encaminhamento a este TCE das relações dos credores pagos relativos ao TRT
5ª  Região,  impossibilitou  a  verificação  do  cumprimento  da  ordem  cronológica  no
pagamento dos precatórios relacionados ao depósito das parcelas dos anos de 2010 (um
quinze avos), 2011 (um quatorze avos) e 2012 (um doze avos) (item 3).

Despesas com Pessoal e a Previdência Social

No que tange às despesas com pessoal e à Previdência Social, em nossa opinião, e até
onde nossos exames permitiram observar, a formalização dos Demonstrativos, referentes
ao 1º quadrimestre de 2013, estão em conformidade as exigências fixadas pela Lei de
Responsabilidade Fiscal conforme comentários neste Relatório, exceto quanto ao seguir
sumariado:

a) Falta  de  evidenciação  nos  Relatórios  de  Gestão  Fiscal  do  Poder  Judiciário,  da
Assembleia Legislativa e do Ministério Público dos valores pagos pelo RPPS ao pessoal
inativo  e  pensionista,  descumprindo determinação  da  Portaria  da  STN n°  637/12. Os
referidos valores estão registrados somente no Demonstrativo da Despesa com Pessoal
do Poder Executivo. (item II.1.1.2); e

b) Falta de efetivação de registro no SICOF, de forma detalhada, dos valores pagos pelo
FUNPREV  e  BAPREV  ao  pessoal  inativo  e  pensionista, inobservando determinação
contida na Portaria da STN n° 637/12.  Essa situação impossibilita aos poderes/órgãos
disponibilizarem os valores detalhados nos demonstrativos das despesas com pessoal
(item II.1.1.2).

Quanto  aos  dados  apresentados  nos  demonstrativos  pelos  Poderes  Executivo  e
Judiciário,  Assembleia  Legislativa  e  Ministério  Público  não  podemos  opinar  sobre  a
conformidade  com  os  registros  contábeis  do  Sistema  Integrado  de  Planejamento,
Contabilidade e Finanças - FIPLAN, tendo em vista que o mesmo ainda não disponibiliza
os relatórios necessários à apuração dos dados relativos à composição dos valores em
análise.

Cabe informar que o Poder Judiciário ultrapassou o limite para alerta dos gastos com
pessoal definidos pela LRF (item II.1.2.4).

Salvador, 30 de outubro de 2013

José Raimundo Bastos de Aguiar             Raquel Lêda Cordeiro Capistano
        Coordenador da 3ª CCE                             Coordenadora da 6ª CCE
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Paulo Neves da Rocha
Superintendente Técnico
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